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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XXIV - N. 0 2 SÁBADO, 25 DE OUTUBRO DE 1969 BRASíLIA - D F 

SENAD() FEDERAL 
ATA DA 2.a SESSAO 

EM 24 DE OUTUBRO DE 1969 

3. 0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. • Legislatura 

PRESIDf:NCIA DO SR. GILBERTO 
IIIARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Senhores 
Senadores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Oscar Passos - Flávio 
Brito - Edmundo Levi - Milton 
Trindade -- Cattete Pinheiro -
Victorino Freire - José Cândido 
- Slgefredo Pacheco - Walde­
mar Alcântara - Wilson Gon­
çalves - Duarte Filho - Dlnar­
te Mariz - Manoel Villaça - Ruy 
Carneiro - Domício Gondim -
João Cleofas - Pessoa de Quei­
roz - José Ermírio - Leandro 
Maciel - Júlio Leite - José Lei­
te - Aloysio de Carvalho - An­
tônio Balbino - Josaphat Mari­
nho - Carlos Lindenberg - Eu­
rico Rezende - Paulo Tôrres -
Aurélio Vianna - Gilberto Mari­
nho - Benedicto Valladares -
Carvalho Pinto - Lino de Mattos 
- José Feliclano - Fernando 
Corrêa - Filinto Müller - Be­
zerra Neto - Mello Braga - Cel­
so Ramos - Antônio Carlos -
Attílio Fontana - Guido Mon­
din - Daniel Krleger - Mem de 
Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença regis­
tra o comparecimento de 45 Srs. Se­
nadores, Havendo número regimen­
tal, 'declaro aberta a sessão. Vai ser 
lida a Ata. (Pausa.) 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada, sem debate. 

O Sr. LO-Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

DO MINISTRO DOS TRANSPORTES 

N.0 298/GM, de 30 de junho do cor­
rente ano - comunicando o lança­
mento ao mar, no dia 22 de junho, do 
navio ITAQUICE, unidade cargueira 
de 12.000 tdw, ora incorporada na 
frota mercante da emprêsa de na­
vegação Lóide Brasileiro. 

N.0 303/GM, de 30 de junho do cor­
rente ano - comunicando o lança­
mento ao mar, no dia 30 de maio, do 
navio denominado COPACABANA, 
que ora integra a frota mercante na­
cional. 

DO PRIMEIRO-SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEJ'UTADOS 

Restituição de autógrafos de projeto 
de lei sancionado: 

N.0 101, de 6 de maio do corrente 
ano - autógrafos do Projeto de Lei 
n.0 43/68, no Senado, e n.0 3.651/66, 
na Câmara, que dispõe sôbre a apre­
sentação e uso de documentos de 
identificação pessoal (sancionado em 
6-12-68). 

N.0 103, de 6 de maio do corrente 
ano - autógràfos do Projeto de Lei 
n.O 150/68, no Senado, e n.O I. 688/68, 
na Câmara, que concede pensão es­
pecial ao Escultor Celso Antônio de 
Menezes (sancionado em 6-12-68). 

N.0 104, de 6 de maio do corrente 
ano - autógrafos do Projeto de Lei 
n.o 135/68, no Senado, e n.0 1.067/68, 
na Câmara, que retifica, sem ônus, a 
Lei n.0 5.373, de 6-12-67, que estima 
a receita e fixa a desp-esa da União 
para o exercício de 1968 (sancionado 
em 12-12-68). 

N, 0 102, de 6 de maio do corrente 
ano - autógrafos do Projeto de Lei 
n.O 72/67, no Senado, e n.0 1.055/68, 
na Câmara, que renova, por cinco 
anos, o prazo legal para fruição, pe­
los herdeiros, dos direitos autorais 
das obras do Maestro Antônio Carlos 
Gomes (sancionado em 11-12-68). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 

rinho) - A Presidência, durante o 

recesso, recebeu resposta aos seguin­

tes requerimentos de informações de 

autoria do Sr. Senador Lino de 

Mattos: 

Enviadas pelo Ministério do Plane­
jamento e Coordenação-Geral: 

N.O 1.590/68, Aviso n.0 25. de 15-1-69; 

Enviadas pelo Ministério da Indústria 
e do Comél'cio: 

N.O 1.326/68, Aviso AP/406/68, de 
16-12-68; 

N.O 1.577168, Aviso AP/2/69, de 

8-1-69; 

N.O 1.646/68, Aviso AP/3/69, de 
8-1-69; 

N.O 1.595/68, Aviso AP/15/69, de 

13·1-69; 

N.O 1.548/68, Aviso AP/13/69, de 
21-1-69; 

N.O 1.536/68, Aviso AP/14/69, de 
22-1-69; 

N.O 1.535/68, Aviso AP/17/69, de 
~1-1-69; 

N.O 1.573/68, Aviso AP/19/69, de 

11-2-69; 

Enviadas pelo Ministério da Educa­
ção e Cultura: 

N.O 1.580/68, Aviso n.0 22, de 10-2-69; 

N."' 1.501/68, Aviso n.0 25, de 10-2-69; 

N.0 1.532/68, Aviso n.o 29-Br., de 
19-2-69; 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Chefe da Divisão Administrativa 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da Divisão Industrial 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe da SeçAo de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Fe?eral 

ASSINATURAS 

Assinatura Via Superfície 
Semestre . . . . . . . . . . . NCrS 20,00 

Assinatura Via Aérea 
Semestre NCrS 40,00 

NCr$ 80,00 Ano ............. , .. NCrS 40,00 Ano 

Número avulso NCr$ 0,20 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCrS 0,02 

N.o 833/68, Aviso n.0 38-Br., de 
3-3-69; 

N.0 1.576/68, Aviso n.0 420.631/68-
SGMF-GB-n.O 2, de 8-1-69; 

Tiragem: 30.000 exemplares 

N,0 1.587/68, A v i s o GM/13, de 
20-1-69; 

Enviadas pelo Ministério dos Trans~ N.0 1.475/68, Aviso n.o 175.964/68- Enviadas pelo Ministério da Agricul-
portes: SGMF-GB-n.0 4, de 8-1-69; tura: 

N." 1.254/68, Aviso n.o 7/GM, de 
7-1-69·, 

N.O 1,534/68, Aviso n.o 46/GM, de 
5-2-69; 

N,O 1.545/68, Aviso n.o 47/GM, de 

5-2-69; 

N,0 1.491/68, Aviso n.o 56/GM, de 
12-2-69; 

N.0 1.344/68, Aviso n.0 1.470/GM, de 
19-12-68; 

Enviadas pelo Ministério das Comu­
nicações: 

N,0 1.406/68, A viso n.0 813, de 
12-12-68; 

Enviadas pelo Ministério da Fazenda: 

N." 1.210/68, Aviso n.0 418.249/68 -
SGMF-GB-n.0 1, de 8-1-69; 

N.0 1.529/68, Aviso n.0 420.416/68-
GMF-Br.-n.0 2, de 8-1-69; 

N.0 1.584/68, Aviso n.0 421.596/68-­
GMF-Br.-n.o 5, de 24-1-69; 

N.0 1.461/68, Aviso n.0 419.250/68-
SGMF-GB-n.o 17, de 10-1-69; 

N.0 1.531/68, Aviso n.0 420.417/68-
GB-n.o 24, de 17-1-69; 

N.0 1.266/68, Aviso n.0 419.230/68-
GB-n.o 29, de 23-1-69; 

N." 1,405/68, Aviso n.0 419.248/68-
GB-n.o 37, de 7-2-69; 

N.0 1.475/68, Aviso n.0 419.663/68-­
GB-n.o 44, de 28-2-69; 

N.0 1.572/68, Aviso n.0 420.654-GB 
-n.0 45, de 28-2-69; 

N.0 1.317/68, Aviso n.0 417.481!68-
SGMF-GB-n.o 505, de 12-12-68; 

Enviadas pelo Ministério das Minas 
e Energia: 

N.0 1.546/68, A V i S O GM/11, de 
13-1-69; 

N.0 984/68, Aviso n.0 532/AP/Br., de 
11-12-68; 

N.0 777/68, Aviso n.0 533/AP/Br., de 
11-12-68; 

:N.0 1.094/68, Aviso n.0 535/AP/Br., 
de 11-12-68; 

N." 1.184./68, Aviso n.o 537/AP/Br., 
de 11-12-68; 

N.O 1.263/68, Aviso n.o 541/AP/Br., 
de 11-12-68; 

Enviadas pelo Ministério da Saúde: 

N." 1.128/68, Aviso GB n.o 22, de 
29-1-69; 

N.o 1.470/68, Aviso GB n.o 24, de 
31-1-69. 

Enviadas pelo Ministro das Comuni­
cações: 

N.0 l13/68, Aviso n.o 94, de 7-4-69; 

N.0 1.638/68, Aviso n.o 84, de 2-4-69; 
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Enviadas pelo Ministro da Educação 
e Cultura: 

N.• 404/68, Aviso n.• 76-Br., de 
9-4-69; 

N.• 1.494/68, Aviso n.• 67-Br., de 
26-3-69; 

N.• 1.530/68, Aviso n.O 81-Br., de 
9-4-69; 

N.0 1.642/68, Aviso n.0 122-Br., de 
25-4-69; 

Enviadas pelo Ministro do Trabalho 
e Previdência Social: 

N,0 1.253/68, Aviso n.0 12, de 22-5-69; 

N.O 1.264/68, Aviso n.• 11, de 22-5-69; 

N.• 1.265/68, Aviso n.• 4, de 22-5-69; 

N.0 1.492/68, Aviso n.0 10, de 22-5-69; 

N.• 1.500/68, Aviso n.• 6, de 22-5-69; 

N.0 1.538168, Aviso n.0 7, de 22-5-69; 

Envjadas peJo Ministro dos Trans­
portes: 

N.O 1.338/68, Aviso n.O 106/GM, de 
14-3-69; 

N.0 1.637168, Aviso n.• 111/GM, de 
14-3-69; 

Enviada pelo Ministro das Minas e 
Energia: 

N.O 1.497168, Aviso n.• GM-102/69, 
de 8-4-69; 

Enviada pelo Ministro da Marinha: 

N.• 1.543/68, Aviso n.• 3.753, de 
11-12-68; 

Enviada pelo Ministro da Fazenda: 

N.0 1.644/68, Aviso n.0 GB-38, de 
7-2-69; 

Enviada pelo Ministro da Indústria 
e do Comércio: 

N.• 1.645/68, Aviso n.• AP/20/69, de 
6-3-69. 

De autoria do Sen. Aarão Steinbruch 

N.0 1.011/68, enviada pelo Ministro 
do Trabalho e Previdência Social 
(Aviso n.0 45, de 26-5-69); 

De autoria do Sen. Adalberto Sena 
N.0 1.502/69, enviada pelo Ministro 
da Educação e Cultura (Aviso n.0 

123-Br, <!e 25-4-69); 

N.0 1.518/68, enviada pelo Ministro 
do Trabalho e Previdência Social 
(Aviso n.0 8, de 22-5-69). (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE - (Gilberto 
Marinho) - Sôbre a mesa, vários 

projetos de resolução, de autoria da 
Comissão Diretora, que serão lidos 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os ~in tes: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N. o 2, DE 1969 

Exonera, a pedido, Nilson Ro­
berto de Novaes Carneiro Cam­
pelo, Auxiliar Legislativo, PL-8, do 
Quadro da Secre~aria do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É exonerado, a pe­
dido, de acôrào com o artigo 85, letra 
c, n.0 2, do Regimento Interno, do 
cargo de Auxiliar Legislativo, PL-8, 
do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, Nilson Roberto de Novaes 
Carneiro Campelo, a partir· de 14 de 
março de W69. 

Justificação 

Trata o presente Projeto de Reso­
lução de pedido de exoneração for­
mulado pelo servidor em aprêço, em 
virtude de tec sido nomeado para ou­
tro cargo público. 

Assim justificado, submetemos à 
consideraç·'l.O do Plenário o Projeto 
de Resolução em causa. 

Sala das Sessões, em 23-10-69. -
Gilberto \farinha - Dinarte Mariz -
Victorino Freire - Cattete Pinheiro 
- Guido Mondin - Lino de Mattos 
- Vasconcelos Tôrres. 

PROJP,TO DE RESOLUÇAO 
N.• 3, DE 1969 

Exonera, a pedido, Neide The­
resinha da Luz, Auxiliar Legisla­
tivo, PL-8, do Quadro da Secre­
taria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É exonerada, a pe­
dido, de acôrdo com o artigo 85, letra 
c, n.0 2, do Regimento Interno, do 
cargo de Auxiliar Legislativo, PL-8, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral, Neide Theresinha da Luz, a 
partir de 18 de abril de 1969. 

Justificação 

A Comissão Diretora apresenta o 
presente t'rojeto de Resolução, a fim 
de atender ao pedido formulado pela 
funcionária em causa, que foi nomea­
da para outro cargo público. 

Assim just.ificado, submetêmo-lo à 
consideração do Plenário. 

Sala das sessões, em 23-10-69. 
Gilberto Marinho - Dinarte Mariz -
Victorino Freire - Cattete Pinheiro 

Guido M<ondin - Lino de Mattos 
Vasconcellos Tôrres. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 4, DE 1969 

Aposenta Antonieta Furtado 
Rezende, Oficial Legislativo, PL~6, 
do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentada, de 
acôrdo com os artigos 100, § 1.0 , e 101, 
item I, letra a, da Constituição do 
Brasil, combinado com os artigos 319, 
§ 4.•, e 349 da Resolução n.O 6, de 1960, 
e Resolução n.0 16, de 1963, no cargo 
de Oficial Legislativo, PL-6, e as gra­
tificações a que faz jus, Antonieta 
Furtado Rezende. 

Justificação 

O presente Projeto de Resolução 
visa a atender à solicitação formula­
da pela servidora em causa que, por 
contar mais de trinta anos de servi­
Go, encontra amparo legal na Cons­
tituição do Brasil. 

Funcionária de acentuado espírito 
público, ostentando méritos marcan­
tes de personalidade, a Oficial Légis­
lativo Antonieta Furtado Rezende, 
durante mais de uma década, deu ao 
Senado Federal inestimável colabora­
ção, granjeando a estima, o reconhe­
cimento e a admiração, assim dos Se­
nhores Senadores, como de todo o 
funcionalismo da Casa. 

Face ao exposto, a Comissão Dire­
tora submete o presente projeto à 
apreciação do Plenário. 

Sala das ~essões, em 23 de outubro 
de 1969. - Gilberto Marinho - Di­
narte Mariz - Victorino Freire -
Cattete Pinheiro - Guido Mondin -
Lino de Mattos - Vasconcelos Tôrres. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 5, DE 1969 

Aposenta Aurea de Barros Rê­
go, Diretor, PL-1, do Quadro' da 
Secretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentada, nos 
têrmos dos artigos 100, § 1.0 , e 101, 
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item I, letra a, da Constituição do 
Brasil, combinado com os artigos 319, 
~ 4. 0 , e 349 da Resolução n.0 3, de 1960, 
e artigo 1.0 da Resolução n.0 16, de 
1963, no cargo de Diretor, PL-1, e 
com as gratificações a que faz jus, 
Aurea de Barros Rêgo. 

Justifjcação 

O presente projeto de resolução 
tem por objetivo atender à solicita­
ção de aposentadoria forrnulada pela 
servidora em causa, que encontra am­
paro legal na Constituição do Brasil. 

Funcionária das mais destacadas 
do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, que pelos seus méritos ascen­
deu aos postos de direção desta Casa, 
à qual beneficiou com a contribuição 
da sua dedicação, é portadora de 
uma excelente fôlha de serviços, que 
justifica lamentar-se sua passagem à 
inatividade. 

Sala das Sessões, em 23 · de outubro 
de 1969. - Gilberto Marinho - Di­
narte Mariz - Victorino Freire -
Cattete Pinheiro - Guido Mondin -
Li no de Mattos - Vasconcelos Tôrres. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 6, DE 1969 

Aposenta Maria A n to n i e ta 
Fonseca Paranaguá, Psicotécnico, 
PL-3, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentada, nos 
têrmos dos artigos 100, § 1.0 , e 101, 
item I, letra a, da Constituição do 
Brasil, combinado com o artígo 319, 
§ 4.0 , da Resolução n.o 6, de 1960, no 
cargo de Psicotécnico, PL-3, e a gra­
tificação adicional a que faz jus, Ma­
ria Antonieta Fonseca Paranaguá. 

Justificação 

A Comissão Diretora apresenta o 
presente Projeto de Resolução, a fim 
de atender à solicitação formulada 
pela funcionária em causa, que con­
ta, para efeito de aposentadoria, o 
tempo exigido pela legislação vigente. 

Face ao exposto, submetemo-lo à 
consideração do Plenário . 

Sala das Sessões, em 23 de outubro 
de 1969. - Gilberto Marinho, Presi­
dente - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Guido 
Mondin - Vasconcelos Tôrres - Li­
no de Mattos. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 7, DE 1969 

Aposenta Arlindo Gomts da Sil­
va, Auxiliar de Portaria, PL-8, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentado, nos 
têrmos dos artigos 100, item 111, 101, 
item I, letra a, e § 1.0 do artigo 177 da 
Constituição do Brasil, combinado com 
os artigos 319, § 4.0 , da Resolução n.o 
6, de 1960, e artigo 1.0 da Resolução 
n.o 16, de 1963, com os proventos cor­
respondentes ao cargo de Ajudante de 
Porteiro, PL-7, e a gratificação adi­
cional a que faz jus, Arlindo Gomes 
da Silva. 

Justificação 

O presente Projeto de Resolução co­
lige a solicitação de aposentadoria 
formulada pelo aludido servidor, e go­
za do amparo constitucional indispen­
sável. 

Examinados, seus assentamentos 
impressionaram. Funcionário exem­
plar, cuja permanência no Quadro da 
Secretaria do Senado Federal ultra­
passa 19 anos, além de tempo ainda 
superior prestado ao antigo Ministé­
rio da Justiça e Negócios Interiores 
jamais teve qualquer notação desabo­
nadara ou sequer faltou. 

Assim, nesta oportunidade, nã~ é 
possível deixar-se de lhe fazer justiça 
reconhecendo seus méritos invulgares 
de assiduidade e devotamento ao tra­
balho, devendo se constituir, ao pas­
sar à inatividade, um grato exemplo 
para o pessoal do Senado Federal, que 
se faz aqui constar como retribuição 
moral a quem soube impor-se ao res­
peito de todos nós. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro 
de 1969. - Gilberto Marinho, Presi~ 

dente - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Guido 
Mondin - Vasconcelos Tôrres - Lino 
de Mattos. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 8, DE 1969 

Aposenta Almerinda Vianna 
Baker, Oficial Legislativo, PL-5, 
do Quadro Ua Secretaria do Se­
nado Federal. 

O senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentada, nos 
têrmos dos artigos 100, § 1.0 , e 101, 

item I, letra a, da Constituição do 
Brasil, combinado com os artigos 319, 
§ 4.•, e 349 da Resolução n.• 6, de 1960, 
e artigo 1.0 da Resolução n.0 16, de 
1963, no cargo de Oficial Legislativo, 
PL-5, e as gratificações a que faz jus, 
Almerinda Vianna Baker. 

Justificação 

A Comissão Diretora apresenta o 
presente Projeto de Resolução, a fim 
de atender à solicitação formulada 
pela funcionária em aprêço, cuja pre­
tensão encontra amparo legal na 
Constituição do Brasil. 

Assim, submetemos à apreciação do 
Plenário o referido Projeto. 

Sala das Sessões, em 23 de outu­
bro de 1969. - Gilberto Marinho .. Pre­
sidente - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Guido 
Mondin - Lino de Mattos - Vascon­
celos Tôrres. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 9, DE 1969 

Aposenta Nair Cardoso, Diretor, 
PL~1, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentada, nos 
têrmos dos artigos 100, § 1.0 , e 101, 
item I .. letra a, da Constituição do 
Brasil, combinado com os artigos 319, 
§ 4.0, e 342, letra b, § 1.0, da Resolução 
n.0 6, de 1960, e artigo 1.0 da Resolu­
ção n.0 16, de 1963, no cargo de Di­
retor, PL-1, e com as gratificações a 
que faz jus, Nair Cardoso. 

Justificação 

Desfrutando de amparo constitucio­
nal, o Projeto de Resolução em tela. 
colige a solicitação de aposentadoria 
encaminhada pela aludida servidora. 

Nesta oportunidade, embora lamen­
tando a perda desta colaboradora, 
não é possível furtar-se de lhe fazer 
justiça, reconhecendo êsse direito à 
inatividade, por uma vida dedicada 
ao Senado Federal, na qual primou 
pela eficiência, probidade dedicação 
ao serviço. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro 
de 1969. - Gilberto Marinho, Presi­
dente - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Guido 
Mondin- Vasconcelos Tôrres - Lino 
de Mattos. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N." 10, DE 1969 

Aposenta José Miguel da Silva, 
Auxiliar de Portaria, PL-9, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

O senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentado, de 
acôrdo com os artigos 100, item III. 
101. item I, letra a, e 177, I 1.0 , da 
Constituição do Brasil, combinado 
cow os artigos 345, Item IV, e 319, § 

4.", da Resolução n.• 6, de 1960, e Re· 
solução n.0 16, de 1963, com os proven~ 
tos correspondentes ao cargo de Au­
xiliar de Portaria, PL·B, e a gratifica­
ção adicional a que faz jus, José Mi­
guel da Silva. 

Justificação 

Trata-se de servidor que conta mais 
de trinta e cinco anos de serviço, con­
dições necessárias para a aposentado­
ria. nos têrmos da legislação vigente. 

Diante do exposto, a Comissão Di­
retora submete o presente Projeto de 
Resolução à .apreciação do Plenário. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro 
de 1969. - Gilberto Marinho, Presi­
dente - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Guido 
Mondín -Vasconcelos Tôrres- Lino 
de Mattos. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.' 11, DE 1969 

Aposenta Romilda Duarte, Ofi­
cial Legislativo, PL-3, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É !lposentada, co111 
vencimentos integrais, nos têrmos dos 
artigos 100, Item I, 101, Item I, letra 
b, da Constituição do Brasil, combi­
nado com os artigos 340, .item III, § 

1.0 , 341, Item III, 342, letra b, I 1.0 , e 
319, 1 4.0, da RMolução n." 8, de 1960, 
e art. 1.0 da Resolução n.0 16, de 1963, 
com as gratificações a que faz jus. Ro­
milda Duarte, Oficial Legislativo, 
PL-3, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

Justificação 

Visa o presente processo a conceder 
aposentadoria a uma eficiente servi­
dora que se encontra incapacitada pa­
ra exercer suas funções. 

Funcionária das mais capazes do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral, ao qual, por diversas vêzes. ser­
viu com rara dedicação. A perda de 
sua. colaboração representa uma la­
cuna de se lamentar, pelos exemplos 
de eficiência e probidade ao trabalho. 

A. aludida servidorá foi submetida a 
inspeção de saúde por junta médica 
que concluiu, desde logo, pela sna in­
capacidade para o serviço público. 

Face ao exposto, a Comissão Direto­
ra submete à consideração do Plená­
rio o presente Projeto de Resolução. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro 
de 1969. - Gilberto Marinho, Presi­
dente - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Guido 
Mondin -Vasconcelos Tôrres - Lino 
de Mattos. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N .o 12, DE 1969 

Aposenta Elza Alves Vascon­
cellos, Oficial Legislativo, PL·6, do 
Quadro da Secretaria do Senado 

Federal. 

o Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentada, nos 
têrmos dos arts. 100, § 1.0 , e 101, item 
I, letra a, da Constituição do Brasil, 
combinado com o art. 319, § 4.0 , da 
Resolução n.0 6, de 1960, no cargo de 
Oficial Legislativo, PL-6, e a gratifi­

cação adicional a que faz jus, Elza 
Alves Vasconcellos. 

Justificação 

A Comissão Diretnra apresenta o 
presente Projeto de Resolução, a fim 
de atender à solicitação formulada 
pel~ funcionária em aprêço, cuja pre­
tensão encontra amparo legal na 
Constituição do Brasil. 

Assim, submetemos à apreciação do 
Plenário o referido Projeto. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro 
de t969. - Gilberto Marinho, Presi­
dente - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Guido 
Mondin - Lino de Mattos - Vascon· 
celos Tôrres. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 13, DE 1969 

Aposenta Arlete de Medeiros 
Alvim, Oficial Legislativo, PL-3, 
do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentada, nos 
têrmos dos artigos 100, § 1.0, e 101, 
item I, letra a, da Constituição do 
l3rasil, combinado com o art. 319, 
§ 4.0, da Resolução n.O 6, de 1960, no 
cargo de Oficial Legislativo, PL-3, e 
8. gratificação adicional a que faz jus, 
Arlete de Medeiros Alvim. 

Justificação 

Trata o presente processo de con­
cessão de aposentadoria solicitada 
pela funcionária, cuja pretensão en­
contra amparo legal na Constituição 
do Brasil. 

Diante do exposto, a Comissão Di­
retora submPte à apreciação do Ple­
nário o Projeto de Resolução em 
causa. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro 
de 1969. - Gilberto Marinho, Pre­
sidente - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Guido 
Mondin - Lino de Mattos - Vas­
concelos Tôrres. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 14, DE 1969 

Aposenta Oyama Brandão Tel­
les, Redator de Anais e Documen­
tos Parlamentares, PL-2, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentado, de 
acôrdo com os artigos 100. item III, e 
101, item I, letra a, e § 1.0 do artigo 
1 'l7 da Constituição do Brasil, combi­
nado com os artigos 345, IV, e 319, 
§ 4.0 , da Resolução n.0 6, de 1960, com 
os proventos correspondentes ao car­
go de Diretor. PL-1, e a gratificação 
adicional a que faz jus, Oyama Bran­
dão Telles. 

Justificação 

o presente Projeto de Resolução 
visa a atender a solicitação formula­
da. pelo servidor em causa que, por 
contar mais de trinta e cinco anos 
de serviço pübllco, encontra amparo 
legal na legislação vigente. 
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Face ao exposto, a Comissão Dire­
tora submete o Projeto à apreciação 
do Plenário. 

Sala das Sessões, em 23 de outubro 
de 1969. - Gi1berto Marinho, Pre­
sidente - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - Guido Mondin - Cattete 
Pinheiro - Lino de Mattos - Vas­
concelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Os projetos, sendo de auto­
ria da Comissão Diretora, não depen­
dem de parecer. De acôrdo com o 
Regimento, serão publicados e, em 
seguida, incluídos em Ordem do Dia. 

Terminada a leitura de expediente. 
Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senactor 
Carvalho Pinto. 

O SR. CARVALHO PINTO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidehte, 
tendo em vista as limitações regimen­
tais de tempo e no propósito de im­
primir a maior concisão às palavras 
que desejo proferir, neste instante, 
me permito solicitar de V. Ex.a que, 
em atenção a esta própria Casa e 
com a compreensão dos dignos e no­
br-es colegas, aos quais me dirijo de 
forma especial, me seja dado, nos 
têrmos do art. 15, item 10. do Regi­
mento desta Casa, falar sem inter­
rupções o que, Obviamente, não im­
pede esclarecimentos ou manifesta­
ções acaso necessários e na devida 
oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Os Srs. Senadores ouviram 
o apêlo que fêz o eminente Senador 
Carvalho Pinto. Estou certo de que 
todos os colegas colaborarão para que 
se proceda segundo o desejo de S. 
Ex. a. 

Continua com a palavra o Sr. Se­
nador Carvallio Pinto. 

O SR. CARVALHO PINTO (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, fiel aos deve­
res da representação de que sou ti­
tular, não me tenho esquivado a tra­
zer com leadade e franqueza, o meu 
testemunho à análise e ao encami­
nhamento dos principais sucessos da 
vida nacional. Tendo assim procedido, 
juntamente com outros dignos com­
panheiros desta Casa, por ocasião da 
promulgação do Ato Institucional n.0 

5 (1), não devo silenciar neste ins-

tante e!? que, no cumprimento de 
um programa de restauração demo~ 
crática, se reabre o processo legisla­
tivo. 

sem desconhecer a delicadeza dos 
problemas a serem enfrentados pela 
nova fase de govêrno instaurada por 
aquêle Ato, procurei sempre, no âm­
bito exíguo das disponibilidades po­
líticas remanescentes, prestar a co­
laboração ao meu alcance :tos esfor­
ços de reconstrução nacional, quer 

·na orientação da opinfão pública, 
quer na tarefa, mais específica e re­
cente, de reestruturação partidária. 
Agulrdava, dessa forma - creio, 
como todos os brasileiros - que ven­
cida a etapa saneadora e repressiva 
do movimento revolucionário, pudesse 
ser progressivamente restaurada a 
normalidade e promovida a reestru­
turação institucional do País -, den­
tro, é claro, das cautelas e restrições 
impostas pela nova conjuntura, mas 
com o indispensável resguardo da dig­
nidade e segurança de atribuições dos 
vários podêres de Estado. E a tanto 
particularmente nos animava a orien­
tação manifestada pelo eminente 
Presidente Costa e Silva, quer quan­
do, na primeira reunião ministerial, 
enaltecendo o regime de harmonia e 
independência dos podêres declarava 
- "o Poder Legislativo será objeto 
do mais alto respeito por parte do 
Executivo" -, quer quando, em visi­
ta à sua terra natal, afirmava: "Tô­
da revolução tem dois tempos: o pri­
meiro destinado a destruir o mal e 
o imprestável, a limpar as áreas e 
remover o entulho resultante dos pri­
meiros atos revolucionários, e um ou­
tro tempo, largo e panorâmico, des­
tinado a reconstruir e construir" (2). 

Dentro dessa expectativa, quando 
compreensivel impaciência se fazia 
sentir em tôrno do recesso parlamen­
tar, tive oportunidade de ponderar, 
em .. declarações feitas à imprensa, que 
o problema do Congresso não era o 
da simples reabertura, mas sim o de 
recuperação dt: condições necessárias 
ao funcionamento de órgãos dessa na­
tureza. "O Legislativo", disse então, 
"se institui em nossa estrutura polí­
tica, dentro do regime de harmonia e 
independência de podêres, o que re­
clama entrosamento com o Executivo 
e a subsistência de prerrogativas es­
senciais a um órgão de representação 

política.' Nas atuais condições, com 
imunidades suspensas, cassações em 
curso e quebra da proporcionalidade 
de representação estadual (por fôr­
ça das referidas cassações), a sim­
ples reabertura do Congresso não pro­
piciaria oportunidade de pleno desem­
penho das responsabilidades para que 
foi constituído, pois só se pode legi­
timar a institutição quando capaz de 
dar, com dignidade e eficiência, a 
colaboração devida na condução dos 
destinos do País". E reconhecendo a. 
necessidade de se não perturbar ou 
desviar o processo revolucionário com 
intransigências estéreis ou concessões 
inadmissíveis, assinalava a necessida­
de de prévias medidas estruturais, 
cujas dificuldades não poderiam 
constituir "barreira intransponível'', 
pois fácil seria, a partir de idéias e 
programas bem concebidos, com apoio 
na realidade brasileira e sem perder 
de vista a dignidade da instituição, 
partir para a normalização relativa­
mente rápida da situação política" 
(3). 

Quem examine, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, com isenção de ânimo, a 
ação das autoridades revolucionárias, 
a partir de 1964, não poderá, a meu 
sentir, contestar os superiores propó­
sitos e os esforços francamente cons­
trutivos com que, no desempenho de 
suas ingratas responsabilidades, en­
frentaram problemas da maior rele­
vância ou premência, notadamente no 
campo administrativo, econômico-fi­
nanceiro e de segurança nacional ou 
no atendimento de necessidades ou­
tras, com realizações muitas vêzes 
ignoradas pelo grande público, mas 
que serão, sem dúvida, reconhecidas 
pela História. ' 

Já, entretanto, no campo político­
institucional, onde ação mais profun­
da e sistemática se fazia mister pa­
ra assegurar fecundidade e perma­
nência aos seus objetivos, não me pa­
rece tenha a Revolução sabido se 
valer da oportunidade excepcional e 
da amplitude dos podêres avocados, 
para marcar sua presença com a 
grandeza e o descortino reclamados 
pelo momento histórico e propicia­
dos pela própria consciência popular, 
amadurecida ao longo das amargas 
experiências do passado. 

A reestr11turação partidária - a 
que de passagem me refiro - basea-
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da em tímidas alterações da Lei Elei­
toral e do Estatuto dos Partidos, mais 
preocupada com aspectos formais 
que substanciais, constrangida em 
prazos insuficientes, desprovida de 
medidas acautelatórias e operada 
em instante inadequado de descré­
dito político e desinterêsse popular, 
tornou-se, como era previsível, prêsa 
fácil de vícios do passado, distancian­
do-se assim da necessária autentici­
dade e não correspondendo, conse­
qüentemente, a um sentido evolutivo 
verdadeiramente democrático. 

E a reestruturação institucional do 
Estado, ora concretizada pela Emen­
da Constitucional n.0 1, na verdade 
não alcança também o dimensiona­
mento desejado, pois substancial­
mente se atém a medidas restritivas, 
muitas delas de inegável utilidade, 
mas insusceptíveis de configurarem 
uma ordem nova e revolucionária, 
apta a rasgar horizontes à nossa evo­
lução, a re·novar e dignificar o rela­
cionamento político das nossas ins­
tituições fundamentais, a mobilizar e 
fecundar o nosso imenso potencial 
material e humano, e, no tocante, es­
pecificamente, ao Legislativo, a ou­
torgar maior autenticidade às suas 
funções e a alçar a representação 
popular ao nível das complexas res­
ponsabilidades da vida contemporâ­
nea. 

Procurando, neste ensejo, particu­
larizar as observações ao Poder a que 
tenho a honra de pertencer, não pos­
so deixar de reconhecer que começa 
a dominar a literatura política con­
temporânea a idéia do declinante po­
derio dos órgãos legislativos. Vícios de 
composição, erros de estrutura, au­
sência de espírito renovador, apêgo 
a regalias e privilégios, descrédito po­
pular, - tudo isso explica, em grande 
parte, êsse desajuste, cuja <>Dlução 
mais fácil vai sendo encontrada na 
simples transferência de atribuições, 
geradora de perigosa hipertrofia do 
Executivo. Entretanto, sem entrar na 
análise dêsse palpitante problema, 
desejo apenas observar que essa ten­
dência se vem alicerçando mais em 
elementos circunstanciais e conve­
niências práticas, do que numa ins­
piração racional e técnica, e se de­
senvolve num momento histórico em 
que a turbulência dos problemas e a 
premência das soluções suscitam pro-

vidência.s apressadas, conduzindo, ge~ 
ralmente, ao momentâneo aproveita­
mento dos órgãos mais bem apare­
lhados. 

E se é verdade que, sobretudo nesta 
fase de transição revolucionária, irre­
cusáveis se tornam certas limitações 
a um órgão eminentemente político, 
não é menos verdade que uma revi­
são realista de sua composição, uma 
redefinição racional de suas funções, 
uma articulação mais construtiva 
com os outros podêres e um apare­
lhamento mais atualizado de seus ór­
gãos técnicos poderiam restaurar, 
satisfatOriamente, a autoridade e a 
eficiência do Legislativo, sem pôr em 
risco a segurança democrática, tra­
dicionalmente baseada na harmonia 
e independência dos podêres. 

Mas êsse é problema cuja comple~i­
dade torna inoportuno o seu exame 
nesta hora. Neste instante desejo ape­
nas ressaltar que, na linha de uma 
orientação doutrinária ainda não 
transitada em julgado, o nôvo texto 
avança restrições que, diminuindo 
consideràvelmente a significação do 
órgão, na verdade, subtrai à Nação, 
- jâ tão carente de valôres na vida 
pública -, a possibilidade de mais 
ativa colaboração das suas elites po­
líticas. 

Não me refiro apenas às disposições 
constitucionais permanentes, a maio­
ria das quais já consta do texto an­
t'erior, e cuja propriedade, em muitos 
casos, como no setor financeiro, pode 
ser reconhecida. Mas ao lado do agra­
vamento dessas restrições, sobrelevam, 
no momento da reabertura do Legis­
lativo, as disposições transitórias, que, 
mantendo por prazo indeterminado a 
paralela vigência dos Atos Institu­
cionais, o sujeitam a uma precarieda­
de e insegurança incompatíveis com 
a nobreza de sua missão e o alto ní­
vel de colaboração que deveria e po­
deria prestar à obra comum de re­
construção nacional. 

Compreendo, por certo, a sincerida­
de e o zêlo com que os dirigentes da 
Nação e as suas Fôrças Armadas, nu­
ma delicada fase de interêsses con­
trariados e de medidas nem sempre 
populares, procuram, no cumpri­
mento do próprio dever, resguardar 
suas atribuições contra os riscos da 
deterioração ou da subversão. E sou 
dos que, sinceramente, não isentam 

a chamada "classe política" de co­
responsabilidade na perda de altitude 
ocorrida em nossa vida pública, no­
tadamente em nossos costumes polí­
ticos. 

Não chego a compreender, entre­
tanto, como se possa dar início a pro­
cessO de reabertura e normalização 
política, reclamante de entendimen-. 
to, de respeito, de confiança recípro­
ca e de harmonia, quando o órgão 
representativo da própria vida polí­
tica da Nação não ating.e as indis­
pensáveis condições de autonomia e 
segurança, ou quando sem que isso 
houvesse ocorrido, se procura dividir 
a responsabilidade hiStórica de atos 
de transcendência revolucionária com 
a simples participação final de área 
até então marginalizada. 

"Chegou a hora de fazermos o jôgo 
da verdade", declarava há poucos dias 
à Nação, o Excelentíssimo General 
Garrastazu Médici, num reconheci­
mento que, se por um lado nos con­
voca à crítica digna e construtiva, 
por outro, nos aponta o rumo das so­
luções autênticas. E afirmava, ainda, 
noutra oportunidade, que o povo não 
se queixa do que fêz a Revolução, mas 
do que deixou de fazer. 

Eis porque, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, ao reglstrar, neste depoi­
mento de responsabilidade inteira­
mente pessoal, a.s restrições feitas à 
falta de um pensamento constitucio­
nal inovador ou a discordância mani­
festada ante a situação institucional 
exposta, não posso, por outro lado, 
negar as fundadas esperanças que a 
anunciada linha de autenticidade e 
renovação passa a todos infundir. 
Evidenciando plena consciência da 
problemática brasileira, assinalou 
ainda o General Médici a necessida­
de de se impor às instituições "uma 
profunda transformação, pela qual 
deixem de servir a privilégios de mi­
norias, para atender aos supremos 
interêsses do País", manifestando 
ainda, a êsse respeito, o propósito de 
"completar o movimento de 1964, 
transformando-o em uma autêntica 
Revolução da democracia e do desen­
volvimento, em consonância com as 
mais lídimas e~peranças nacionais" . 
São pensamento~ que melhor se com­
pletam no plano mais próximo de 
nossas atribuições, com o seu decla­
rado respeito à harmonia entre os 
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podêres e com esta precisa afirma­
ção: "Ao término do meu período 
administrativo espero deixar defini­
tivamente instaurada a democracia 
em nosso País e, bem assim, fixadas 
as bases do nosso desenvolvimento 
econômico e social". 

Essas palavras proferidas por ·ho­
mem digno do maiot respeito e cuja 
austeridade e discrição todas reco­
nhecem, valem por solene compro­
misso, que a ninguém é lícito ignorar. 
No interêsse da. estabilidade institu­
cjonal do País. no respeito aos an­
seios construtivos do .seu povo, na 
fidelidade às inspirações cívicas que 
a todos impõem a transigência com­
patível com a dignidade, não faltarei 
à convocação p~ ra mais êste esfôrço 
comum, em prol do Brasil. Espero em 
Deus justifique o futuro êste momen­
to, e que o mesmo, longe de se ins­
crever em nossa História como o sim­
ples encerramento de um processo ou 
de parte dêle, se erlja em marco de 
uma era fecunda, inspirada, criadora, 
e capaz, assim, de outorgar à Nação 
a normalidade por todos almejada, ao 
lado dos frutos de uma consciencio­
sa, real P digna reformulação das 
nossas instituições políticas. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. FILINTO MüLLER - Peço 
a palavra como Líder do Govêrno, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Filinto Müller, como Líder do Go­
vêrno. 

O SR. FILINTO MüLLER (Como 
Líder do Gt~vêrno. Não foi revisto 
pelo orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o eminente Senador Car­
valho Pinta teve a gentileza de anun­
ciar-me, antes de ocupar a Tribuna, 
que o faria em caráter estritamente 
pessoal. 

Ouv.í, com a atenção, o respeito e 
com a admiração que S. Exa. me me­
rece, a leitura do seu discurso. Consi­
dero-o uma peça elevada, serena, ob­
jetiva e uma critica construtiva à 
obra da Revolução, em determinadas 
de suas passagens. Lerei o discurso de 
V. Exa., depois de publicado no Diário 
do Congresso, e sôbre êle meditarei e, 
se julgar necessário, trarei ao Senado 
algumas observações ou contestações 
às afirmativas de S. Exa. Mas, desde 

logo, quero declarar que não conside­
ro procedentes as críticas do eminen­
te Senador, no que se refere à refor­
mulação partidária, mas considero o 
seu discurso uma peça-base para, em 
tôrno dela, estabelecermos um deba­
te que há de ser benéfico, construti­
vo e que irá contribuir para a melho­
rta das 11ossas instituições, para o 
fortalecimento da nossa vida demo­
crática. 

O Sr. Eurico Rezende -Permite V. 
Exa. um aparte? 

O . SR. FILINTO MOLLER - Com 
muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Exa. vai 
desculpar-me, mas a ressurreição do 
paladar parlamentar obriga-me a 
aproveitar esta primeira oportunida­
de para compor a intervivência do 
debate, já que o eminente e simpático 
colega, invocando dispositivo regimen­
tal próprio, preferiu permanec~r es­
coteiramente na manifestação do seu 
pensamento. Entendo, Senador Filin­
to Müller, que realmente estamos vi­
vendo e viveremos ainda uma faixa 
de sacrifício, em benefício do futuro. 
tsse sacrifício realmente impôsto à 
instituição parlamentar, foi impôsto 
também ao próprio Poder Executivo. 
Se fizermos um confronto entre o Po­
der Executivo, na época da maldição 
dos governos proscritos, e o Poder 
Executivo que emergiu da Revolução 
de 1964, chegaremos a esta conclusão 
salutar: o Sr. Presidente da Repúbli­
ca despiu-se de várias prerrogati­
vas, e tôda a legislação revolucioná­
ria criou frustrações aos correligio­
nários -em tôda a geografia política 
do País. Basta citar a Lei das Inele­
gibilidades que obrigou, por exemplo, 
diretores de bancos - caso que não 
havia, naquela época - a afastarem­
se da direçao dêsses estabelecimentos 
com uma delimitada antecedência, 
sob pena de não poderem ter os te­
souros e P.Xplorar as jazidas da ele­
gibilidade. Então o sacrifício é geral, 
não é só do parlamentar. Se confron­
tarmos a Constituição de 1967, que es­
tará em vigor até o dia 30 do mês em 
curso, e a Constituição que empós en­
trará em vigor, não haverá diferença 
fundamental no que diz respeito ao 
funcionamento das nossas institui­
ções parlamentares. V. Exa. vai me 
permitir concluir para não alongar 
mais. 

O SR. FILINTO MOLLER - Ouço 
V. Exa. com muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Saliento o 
seguinte: o próprio e eminente Sena­
dor Carvalho Pinto, cuja simpatia é 
sempre inquilina das nossas melhores 
atenções, deu seu crédito de confian­
ça ao futuro Presidente da República1 

o eminente General Garrastazu Mé­
dici. E s. Exa. foi franco ao dizer que 
nós ainda viveremos, durante algum 
tempo, nesaa excepcionalidade demo­
crática. Mas êle deseja, ao concluir o 
seu mandato, exibir para os horizon­
tes dêsse País um Estado de Direito 
pleno, uma democracia aplaudida. 
Ora, se o dr. Senador Carvalho Pinto 
louva a paciência do futuro Presiden­
te da República, o General Garrasta­
zu Médici, deve também colocar no 
seu espírito a mesma paciência e o 
mesmo compasso de espera com que 
reforçará o seu nobre crédito de con­
fíança que acaba de oferecer à Revo­
lução. 

O SR. FILINTO MtlLLER - Multo 
obrigado, eminente Senador Eurico 
Rezende. O aparte de V. Exa. vem 
confirmar um dos pontos da minha 
declaração: o discurso do eminente 
Senador Carvalho Pinto, como disse, 
é equilibrado, sereno, uma crítica 
construtiva. Só isso poderíamos espe­
rar do alto espírito do eminente co­
lega. O discurso do Senador Carvalho 
Pinto poderá servir para debates em 
tôrno de problemas que são da atua­
lidade e que são do maior interêsse 
público. 

Iniciou V, Exa., Senador Eurico' 
Rezende, desde logo êsses debates 
com o aparte com que me honrou. 
Quis eu sOmente anunciar êste as­
pecto, na presente sessão, logo após 
a palavra do eminente colega Carva­
lho Pinto - se fôr necessária algu­
ma contestação ao discurso de S. 
Exa., essa contestação será feita opor­
tunamente, após exame mais acura­
do, após uma meditação sôbre as pa­
lavras de S. Exa., palavras sempre au­
torizadas, sempre dignas do maior 
acatamento e do maior respeito. 

Quero finalizar esta declaração,­
Sr. Presidente, afirmando que a Di­
reção Nacional da ARENA está viva­
mente preocupada com o problema, 
que considera da maior atualidade, 
da reforma do Congresso, da atuali­
zação do Congresso, para que êste 
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possa agir na vida pública nacional 
de acôrdo com a realidade brasileira. 

S. Exa., o Senador Carvalho Pinto, 
no seu discurso, fêz referência às 
restrições impostas ao Poder Legisla­
tivo, a limitações que o Poder Legis­
lativo sofreu na emenda constitucio­
nal que entrará em vigor a 30 de ou­
tubro. Mas nós, que constituímos um 
partido político que, apesar das difi­
culdades, está pràticamente reestru­
turado - falta sOmente a eleição de 
seu Diretório Nacional -, reestrutu­
rado nos têrmos da Lei Orgânica dos 
Partidos, de 1965, Lei essa só altera­
da com a diminuição de prazos, para 
tornar exeqüível a reestruturação 
ainda neste ano; nós, que pertence­
mos a êste Partido, desejamos provo­
car o debate, desejamos solicitar até 
a V. Exa., Sr. Presidente, que, como 
Presidente do Congresso Nacional, 
oportunamente a criação de uma Co­
missão Mista de Senadores e Depu­
tados que se incumba de estudar êste 
problema sério que é o da atualização 
do Congresso, da reforma do Con­
gresso, para inseri-lo no lugar certo 
na realidade brasileira que estamos 
vivendo. 

O discurso do nobre Senador Car­
valho Pinto é o ponto de partida pa­
ra êste nosso debate, e neste sentido 
estou de pleno acôrdo com a tese de­
senvolvida por S. Exa., de que é pre­
ciso estudar, é preciso examinar, é 
preciso corrigir, para que tenhamos 
instituições democráticas que corres­
pendam ao grau de civilização do 
povo brasileiro. Era o que desejava 
declarar. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
(Lê o seguinte discurso:) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, sempre con­
siderei o Congresso Nacional, Sr. 
Presidente, não apenas o local em que 
funciona a linha de montagem das 
leis destinadas a disciplinar os múl­
tiplos problemas da convivência hu­
mana existentes na área geográfica 
ocupada pela Nação brasileira; o lu­
gar em que os legisladores devem 
ocupar-se, objetivamente, de proble­
mas práticos mas, também, o grande 
e alto Forum em que os fatos ou 
assuntos de maior significação para 
a vida nacional precisam ser regis-

trados, discutidos, exaltados ou criti­
cados. 

Na minha já longa trajetória par­
lamentar, iniciada na.· Assembléia Le­
gislativa de meu Estado, sempre tive 
essa preocupação quase obsessiva de 
ir aos assuntos, aos temas, sem preo­
cupar-me com a mesma veemência 
em identificar os culpados pelos even­
tuais desacertos entrevistos na me­
cânica do processo. 

Acredito na idéia de que ninguém 
erra por opção, pela decisão conscien­
te de errar - embora isso não venha 
a significar, da minha parte, uma 
transigência com a improbidade ad­
ministrativa, quando a mesma se tor­
na evidente e inequívoca. 

Quero dizer, em outras palavras, 
Sr. Presidente, que embora me desa­
grade a mlSsao de promotor, de 
acusador público - tenho uma forte 
e entusiasta vocação para desempe­
nhar o papel oposto .. 

Para desempenhar o papel de de­
fensor, ou, quando não se trata prO­
priamente de uma defesa a fazer, de 
exaltador de um patrício, seja êle 
homem público ou simples cidadão -
que, por uma qualquer circunstância, 
passe a merecer a atenção e a admi­
ração do País. 

Aqui estou hoje, Sr. Presidente, 
exatamente para essa tarefa, que con­
sidero grata, como disse, de prestar 
a minha especial homenagem a um 
ilustre Homem Público - o Brigadei­
ro Márcio de Souza e Mello, Ministro 
da Aeronáutica - pela recente cria­
ção da Emprêsa Brasileira de Aero­
náutica, a EMBRAER, organismo 
destinado a produzir aeronaves no 
Brasi~ em escala industrial 

Senhor Presidente, sempre fui um 
intransigente defensor da industria­
lização brasileira, da necessidade de 
consolidar nossas indústrias básicas, 
já implantadas -de defendê-las con­
tra as garras do truste estrangeiro ou 
do dumping - de dar-lhes reais con­
dições competitivas para se tornarem 
auto-sustentáveis. E o que ora está 
ocorrendo no setor da indústria aero­
náutica, com o firme desenvolvimen­
to do Centro Técnico de Aeronáutica 
de São José dos Campos, com a pro­
dução continuada de aviões de peque­
no porte através de duas fábricas li­
gadas à iniciativa privada - mas, ali-

mentadas pelas encomendas das agên­
cias governamentais - com a con­
clusão do protótipo do bimotor "Ban­
deirante", exemplo vivp das possibi­
lidades da tecnologia brasileira, e fi­
nalmente com a constituição da .... 
EMBRAER ... O que está acontecen­
do hoje no setor da indústria aero­
náutica do País, graças à posição as­
sumida em face dos respectivos pro­
blemas pelo Govêrno da Revolução, 
representada, no caso, pela ação dinâ­
mica e realmente revolucionária do 
Ministério da Aeronáutica - é exa­
tamente aquilo que considero aten­
der de uma forma exata ao interêsse 
nacional ... 

Nunca é demais relembrar em que 
têrmos costuma ser colocado o pro­
blema da industrialização nacional. 

o mundo está dividido, como sabe­
mos, em áreas desenvolvidas e áreas 
subdesenvolvidas. A densidade demo­
gráfica dêsses dois tipos de áreas é 
variável, mas a verdade é que existem 
áreas subdesenvolvidas com um alto 
índice de população por quilômetro 
quadrado. 

Há um brutal desequilíbrio na dis­
tribuição de renda mundial, pois cêr­
ca de dois terços dessa renda conver­
gem para menos de um têrço da po­
pulação, justamente a que ocupa as 
áreas mais industrializadas do pla­
nêta. 

A industrialização, de um modo ge­
ral, prende-se à existência de três fa­
tôres básicos: capital, tecnologia e 
mercado. E a tecnologia por sua vez 
está prêsa à existência de uma for­
mação sitemática de técnicos de ní­
vel superior e médio, para montarem 
e tripularem a infra-estrutura indus­
trial necessária à consecução das me­
tas. Chegamos aí ao problema do en­
sino técnico, só passível de ser solu­
cionado no médio e no longo prazo. 

O terceiro fator, isto é, o mercado, 
a capacidade de consumo para a pro­
dução que vier a ser obtida, decorre­
rá em parte da própria criação das 
estruturas industriais, estimuladoras, 
elas mesmas, dêsse consumo. 

Acontece que o projeto de indus­
trializar um país que consome pro­
dutos estrangeiros encontra sempre 
dua.s espécies de obstáculos: dificul­
dade em obter financiamentos nos 
centros financeiros internacionais pa-
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ra implantar conjuntos industriais de 
rentabílídade duvidosa a curto pra­
zo; e obstáculos, quase intransponí­
veis, à obtenção de know-how junto 
aos que o detêm. 

É verdade que os dois obstáculos 
acabam removidos. Mas, isso custa um 
alto preço e tem, às vêzes, até um pre­

·ÇO ·político. 

Fazem-se concessões para obter re­
cursos e pagam-se pesados royalties 
pelo uso de patentes estrangeiras -
muitas vêzes já obsoletas ou caducas 
no país de origem, como aconteceu no 
Brasil, na indústria automobilística. 

f:sse processo gera um outro efeito 
aparentemente negativo: o primeiro 
produto saído das jovens indústrias 
implantadas onde antes só havia pro­
dução agrícola extrativa é um produ­
to mais caro e têcnicamente inferior 
ao produto estrangeiro da mesma ca­
tegoria. 

É de uma perfeita lógica que assim 
aconteça e, para que a indústria pos­
sa sobreviver, torna-se imprescindível 
cercá-la de proteção tarifária e de 
diferentes subsídios fiscais. 

11: exatamente nessa hora que os 
teóricos, os conhecidos empregados 
dos trustes estrangeiros que freqüen­
tam alguns órgãos de nossa impren­
sa, se apressam em dizer que o País 
está fazendo um péssimo negócio, 
abrindo mão de um produto melhor 
e mais barato, apenas pela vaidade 
tôla e onerosa de elaborá-lo no pró­
prio País ... 

Ora, o problema está longe de limi­
tar-se a isso. Nem significará que de­
vamos, de uma vez só, tentar uma 
escalada ampla em todos os graus da 
industrialização. o problema consiste 
no lato de que só com a industriali­
zação progressiva - como o prog'ra­
ma regional da SUDENE está de­
monstrando - lograremos elevar o 
nível de vida das populações. E para 
começarmos o processo da industria­
lização progressiva, é inevitável - em 
benefício do País inteiro, no seu pre­
septe e no seu futuro - sacrificar um 
pouco a reduzida parcela dos que 
hoje formam a massa consumidora, 
oOrigando-a a pagar mais pela gela­
eléira, pela televisão, pelo automóvel 
ó'U pela tarifa de transporte rodo ou 
ferroviário que usa equipamento pro­
duzido no País. Ela paga mais hoje, 

para que todos possam pagar menos 
amanhã. 

Tudo isso é difícil, é penoso, Senhor 
Presidente, mas, nenhum outro país, 
que eu saiba, venceu até hoje a bar­
reira da pobreza e do atraso, pelo 
caminho ameno da importação livre 
e da abstinência fiscal. 

Voltando à questão da indústria 
aeronáutica, lembrarei neste momento 
que já pagamos em outros tempos um 
pesado tributo a nossa inexperiência, 
de que se aproveitaram alguns esper­
tos fornecedores estrangeiros. Quero 
referir-me à Fábrica Nacional de 
Motores, criada para "produzir moto­
res de avião", mas, implantada numa 
época e em condições inteiramente 
contra-indicadas à viabilidade do pro­
jeto. O preço e o resultado da precipi­
tação - embora houvesse patriotismo 
na idéia que a inspirou - foram êSse 
que todos nós hoje conhecemos. 

• 
Foi, aliás, o mau sucesso da Fábrica 

Nacional de Motores, na linha inicial 
de seus objetivos, que me levou a pro­
por, quando Deputado Federal, a cria­
ção do Grupo Executivo de Material 
Aeronáutico, órgão destinado a inves­
tigar e a ordenar uma programação 
racional para a verdadeira indústria 
aeronáutica de que o Brasil precisava. 

Posso, aliás, afirmar agora, que o 
trabalho então realizado pelo GEMA 
constituiu uma etapa importante, um 
subsídio valioso à fixação do núcleo 
de idéias básicas em tôrno da proble­
mática relativa ao assunto -que terá 
servido de ponto de apoio, sem que is­
so em nada diminua o valor do traba­
lho realizado, à grande realização do 
Ministro Márcio de Souza e Mello. 

A FAB já utiliza aviões de treina­
mento e de ligação - o Uirapuru e o 
Regente - fabricados no Brasil. :€sses 
aviões já estão prestes a ganhar outros 
mercados nos países vizinhos da Amé­
rica. 

Agora, com o próximo início da pro­
dução regular do Bandeirante, avião 
de caracteristicas avançadas, capaz de 
operar em pistas pequenas, transpor­
tar 12 passageiros e voar a 420 quilô­
metros horários - estaremos produ­
zindo uma aeronave altamente com­
petitiva na sua categoria, capaz de 
trazer divisas para o Brasil, como os 
navios que temos exportado já nos 
têm trazido. 

A criação da EMBRAER, linalmen­
te, integrando num só complexo in­
dustrial quase duas centenas de 
indústrias privadas, já existentes no 
País, em tôrno do núcleo centraliza­
dor sediado em São José dos Campos 
- nos dá a certeza de que trilhamos 
um caminho seguro nesse setor vital 
a nossos interêsses que é a indústria 
aeronáutica. 

Quero pois congratular-me, nesta 
Casa, com o Homem que considero o 
idealizador e o realizador dêsse admi­
rável trabalho, o Ministro Márcio de 
Souza e Mello. Iniciativa dessa ordem 
nos dão realmente a certeza de que o 
futuro já está chegando para o Brasil. 

Sr. Presidente, antes de tecer ou­
tras considerações a esta Casa, que 
sempre comemorou a Semana da Asa, 
queria registrar essa efeméride nos 
anais do Senado Federal. E, se me re­
portei a essa fase da EMBRAER e do 
vôo do "Bandeirante", que hoje é mo­
tivo de orgulho não só para a Aero­
náutica Militar, prOpriamente dita, 
mas para todos aquêles que amam a 
aviação neste País, queria, também, 
assinalar o fato de que o Sr. Ministro 
Márcio de Souza e Mello determinou 
a aquisição de aviões de treinamento 
para a riossa Academia da Aeronáuti­
ca - outro fato notável que assinala 
a administração dêsse ilustre patrício 
- aviões "Macchi", de fabricação ita­
liana, mais de uma centena adquiri­
dos para o treino avançado dos cade­
tes, dos nossos futuros pilotos milita­
res. Ao determinar essa aquisição, a 
Aeronáutica fêz com que uma obriga­
toriedade contratual fôsse expressa, 
no sentido de que êsses aviões no fu­
turo, sejam fabricados no Brasil. 

::G:ste meu discurso, nas comemora­
ções da "Semana da Asa", une-se ao 
sentimento de todo o Brasil, que se 
voltou para sentir o destino que a 
Aviação tem neste País, no sentido de 
abrir novos caminhos em nosso espaço 
aéreo. 

Relembrando, Sr. Presidente, o pa­
pel de integração pátria do "Correio 
Aéreo Nacional" e todos os fatos ver­
dadeiramente épicos da FAB, os quais, 
em outras oportunidades, tive ensejo 
de comentar, não só neste Plenário, 
mas na Câmara dos Deputados, quero 
dar a estas minhas palavras o ver­
dadeiro sentido. Não tendo tido a 
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oportunidade de formalizar a come­
moração, através de requerimento, 
tomo a iniciativa de fazer com que o 
Senado registre esta efeméride tão ca­
ra, não só à Aeronáutica, mas ao povo 
brasileiro em particular - "A Semana 
da Asa". Saudamos justamente aque­
le que conduziu o Ministério da Aero­
náutica à posição que todos os avia­
dores brasileiros desejavam - o Mi­
nistro Márcio de Souza e Mello. <Pal­
mas.) 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Sr. 
Presidente, na qualidade de Licter de 
Partido, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra, como Líder 
de Partido, o St. Senador Aurélio 
Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Como 
Lífler. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos 
uma explicação a dar, esclarecendo 
o silêncio da bancada oposicionista 
na tarde de hoje. 

A Comissão Executiva do Movi­
mento Democrático Brasileiro decidiu 
que, até seja eleito o nôvo Presidente 
da Repúhlica, a sua bancada não se 
pronunciaria. 

l!:sse o motivo por que não nos pro­
nunciamos sóbre o momento politico 
qne vive o nosso País, nem tampou­
co sôbre o excelente discurso prnnun­
ciaGo pelo nobre Senador Carvalho 
Pinto. 

A partir da próxima semana esta­
remos aptos para fazê-lo. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Tem a palavra o Sr. sena­
dor Antônio Carlos. 

O SR. ANTONIO CARLOS (Lê o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, 

o dia 26 próximo assinala o centená­
rio de nascimento de Washington 
Luiz Pereira de Souza. 

Nem por ter sido o último chP.fe de 
Estado da chamada República Velha 
dei-.:ou de ser um típico representan­
te da era política que se encerrou em 
1930. 

Dos homens púb1icos daquele pe­
ríodo da vida brasileíra, inaugurado 
em 89, exibiu, sempre, em todos os 
cargos que exerceu, as reais qualida-

des de honradez, firmeza, sobriedade 
e sobranceria. 

Coube-lhe governar o Pais nos 

tempos difíceis do primeiro grave 
conflito, ner-:te século e neste País, 

entre o estabelecimento político e a 
realidade sócio-econômica. 

Apesar do grande esfôrço de supe­
ração que dispendeu no sentido de 
dar eficiência à máquina esta tal ~ 
principalmente nos setore-s dos trans­
portes e das comunicações, não teve 
como transformar o figurino herdado 
de seus ilustre:; antecessore-s. Não 
fôssem os episódifJS que culminaram, 
no fim de seu quadriênio, com sua 
deposição, teria sido, apenas, mais 
um Presidente da República dêste 
singular Paíc;, na galeria daqueles 
que passaram à História como homem 
de bem. 

O inventário de seu govêrno, de sua 
trajetória na vida pública, far-se-ia 
pela singela enumeração de acertos 
e erros políticos e administrativos, 
com saldo favorável ou contrário de 
acôrdo com critérios de apuração ins­
pirados de regra por fatôres de ordem 
subjetiva. 

Mas, a sua reação diante da depo­
sição, o seu gesto em face da desgra­
ça, a sua atitude desde a queda até a 
morte, G seu modo de ser durante o 
longo ostracismo transfiguram-no. 
De um Presidente de fim de época, 
de um administrador conservador 
ainda que honrado e capaz, de um 
chefe autoritário, de um político in­
transigente num verdadeiro monu­
mento vivo à dignidade humana, pa­
ra usar a lapidar expressão de Otávio 
Mangabeira. 

Seu Ministro da Fazenda que as­
somou ao Poder, sucedendo-o, apesar 
de tôdas as extraordinárias qualida­
des ·cte político e estadista, e o maior 
número de oportunidades que se lhe 
ofereceram não teve, talvez, a pers­
pectiva histórica de Washington. 
Acreditou na volta. Adiou por demais 
a hora definitiva. Washington, não. 
Soube conhecer o fim da jornada po­
lítica. 

Ouviu a sua hora e, enfrentando a 
adversidaãe sem recuos tã.ticos ou 
justificativas passageiras, engrande­
ceu-a e se engrandeceu, fazendo-se 
um raro exemplo de coerência e bra-

vura na vida pública do País e do 

continente. 

Fui conhecê-lo no ano 50, curioso 
de ver e ouvir aquêle que tinha, após 
escutar uma exposição c;ôbre o pro~ 
blema rodoviário do Pais, durante a 
visita que, como Presidente eleito, fi­
zera ao meu Estado, exatamente en­
tre os atuais Municípios de Jaraguá 
do Sul e Pomerode, escolhido o Pre­
sidente da Câmara Municipal de Blu­
menau, então exercendo a Secretaria 
da Fazenda e recém~eleito Deputado 
Federal, Victor Konder, para o car­
go de Ministro da Viação e Obras 
Públicas. 

:Ele trazia na fala e nos gestos in­
deléveis marcas de seu demorado exí­
lio. Mas, em espírito, era todo um 
homem sem seqüelas. 

Recordou, com carinho, a colabo­
ração de meu tio na tarefa símLolo 
de sua administração·. "Governar é 
construir estradas." 

Indagou do destino de velhos com­
panheiros que permaneceram no sul: 
Fulvio Aducci, Ferreira Lima, Mar­
cos Konder, 

Falou, paternalmente, sem fugir ou 
dar causa aos assuntos políticos da 
hora que vivíamos, 

Guardei daquele primeiro e úmco 
encontro a certeza que Washing-t. ~1 
Luiz, no ~4 de outubro de 1930, não 
resistiu até a morte na defesa do que 
julgava, com todo o seu coração e com 
tôda a sua consciência, o justo, o 
certo e o legal para dar um testemu­
nho capaz de fazer maior e mais no­
bre a função da classe política brasi­
leira. 

Passados cem anos de seu nasci­
mento e quase quarenta de seu go­
vêrno, não há quem possa, neste país, 
negar que alcançou seu objetivo e 
conquistou, na adversidade, um lu­
gar na hfstóría que a muitos foi, é e 
será nP.gado no Poder e na Glória. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permite 
V, Exa. um aparte? 

O SR. ANTONIO CARI,OS - Ouço 
o nobre Senador, ao final do discurso 
que pronuncio. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - E êste 
final não seria a velha frase btina 
finis coronat opus, porque êste foJ o 
discurso de v. Exa., relembrando uma 
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das figUras que Plutarco poderia des­
crever, se tivesse nascido brasileiro. 
A energia indômita, a capacidade, o 
idealismo e o amor à causa brasíleira 
dêsse vulto que V. Exa. homenageia 
fazem com que, neste instante, eu ve­
nha pedir-lhe êste aparte ao término 
do seu discurso. Washington Luiz ul­
tradimensionou-se, porque deixou de 
ser um brasileiro para ser uma figura 
líder na América Latina, pelas lições 
de democracia que legou a todo o con­
tinente. Se aparteio V. Exa., meu 
prezado, dileto amigo, Senador Antô­
nio Carlos ... 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Obri­
gado a V. Exa. 

O Sr. Vasconcelos. Tôrres - . . . é 
que há uma coincidência em que o 
bairrismo há de falar mais alto. Wa­
shington Luís era filho do Estado do 
Rio. Saiu da minha querida Macaé 
para São Paulo. E V. Exa. sabe que 
êle foi conhecido durante muito tem­
po como o paulista de Macaé. Mas 
não olvidou nunca as suas origens. 
São Paulo e Estado do Rio se confun­
dem um pouco. V. Exa. conhece a 
história econôinica do Brasil: êle foi 
um daqueles que acompanharam a 
marcha do café para o chamado nor­
te de São Paulo. Para lá se dirigiu, ao 
lado de sua família e conseguiu, com 
a sua inteligência e capacidade de 
liderança, .impor-se, chegando a go­
vernador do Estado e, depois, a Pl·e­
sidente da República. V. Exa. vai per­
mitir que eu não contenha palavras 
de emoção, quase diria de agradeci­
mento, porque V. Exa., não sendo 
paulista nem fluminense, dá sentido 
nacional a esta homenagem que Wa­
shington Luis merece. Quero relem­
brar aqui uma frase daquele que foi 
um dos seus grandes ministros: Otá­
vio Mangabeira. V. Exa. conhece 
tôda a história da revolução, a ma­
neira pela qual êle .c;aiu do Palácio: 
reagiu corajosamente e, se não fôsse 
a interferência do Cardeal Sebastião 
Leme, estava disposto a sacrificar­
se, a dar seu sangue pela causa da 
democracia. Atendeu, entretanto, às 
ponderações de S. Exma. Revma., em 
cuja companhia foi para o Forte de 
Copacabana. Quando voltou ao Bra­
sil, na grande homenagem que o po­
vo brasileiro lhe prestou, a que tive 
oportunidade de assistir, na Avenida 
Rio Branco, na sacada do antigo Pa­
lace Hotel, disse Octávio Mangabeira 

que nunca foi tão verdadeira aquela 
frase - "cair de pé". E, pela primeira 
vez, se aplicava para a política bra­
sileira essa expressão, "cair de pé". 
Washington Luiz caiu de pé. Portan­
to, V. Exa. me permita que o felicite 
por esta lembrança emotiva e cívica. 
Ai ·dos parlamentares, ai da democra­
cia, ai do país que não cultue as suas 
expressões, os seus valôres, os seus 
titulares, os seus ex-Presidentes que 
se inscreveram, definitivamente, no 
livro da história, como grandes ho­
mens, justamente o caso de Wa­
shington Luiz. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Sou 
grato ao aparte de V. Exa., Sr. Sena­
dor Vasconcelos Tôrres. Sr. Presiden­
te, concluo as minhas considerações. 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
venho encaminhar um requerimento 
à Mesa para que, ouvido o Plenário, 
seja designada a realização de uma 
sessão especial em homenagem ao 
Presidente Arthur da Costa e Silva, 
logo após à posse no nôvo Presidente 
da República. 

Sr. Presidente, o requerimento está 
assinado pela maioria dos Senadores 
desta Casa. 

Tenho a impressão de que todos os 
que aqui se encontram devem estar 
solidários com esta \niciativa, pois, 
ela representa o reconhecimento do 
esfôrço e do trabalho de um dos 
grandes patriotas que já passaram 
pela Presidência da República. 

Ninguém poderá, amanhã, regis­
trar, na história dêste País, os acon­
tecimentos mais marcantes, sem re­
conhecer, na personalidade do Mare­
chal Arthur da. Costa e Silva, um 
grande benfeitor, um homem corajo­
so, prudente na ação mas rigoroso na 
execução, no cumprimento dos seus 
deveres para com sua Pátria. 

Sr. Presidente, o eminente Presi­
dente que ficou enfêrmo, exatamente 
quando mais o País estava a reclamar 
sua presença, dentro dos aconteci­
mentos nacionais, merece muito bem 
a homenagem que lhe será prestada 
por esta Casa. Tenho a certeza de 
que, uma vez designado o dia, nós 

aqui estaremos, notadamente aquêles 
que acompanharam S. Exa. no Go­
vêrno, aquêles que com S. Exa. foram 
solJdários nos dias mais incertos e 
duvidosos para as instituições repu­
blicanas. Estou certo, ainda, Sr. Pre­
sidente, de que teremos que fazer uma 
análise da grande obra realizada pelo 
grande patriota, porque, assim fazen­
do, deixaremos registrada nesta Casa 
uma das passagens mais edificantes 
da Administração Pública do País, 
que, mergulhado recentemente numa 
das suas maiores crises, resistiu, exa­
tamente, pelo acêrto com que êle vi­
nha agindo - na Administração Pú­
blica da Nação, pois. não fôsse os ali­
cerces econômicos est!:!belecidos pelo 
Movimento de Março de 1964 e o País 
teria mergulhado, fatalmente, na 
anarquia, privado de suas institui­
ções ti-adicionais, entregue àqueles 
que já estavam pela ação, procuran­
do tomar o poder para impor as suas 
idéias malsãs e escravizar a maioria 
do povo brasileiro. 

Foi êle, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, inegàvelmente, o maior sus­
tentáculo do regime democrático, com 
que contou êste País, nos dias incer­
tos que vivemos. E, ainda depois de 
doente, ainda depois de enfêrmo, tri­
unfou o ideal de Sua Excelência, re­
tornando o País ao regime democráti­
co através da reabertura do Congres­
so Nacional. O Presidente Costa e 
Silva, em Mensagem que escrevera, 
antes de acometido pela doença que, 
infelizmente, o retirou do comando 
político e administrativo da Nação, 
devolvia o poder ao Congresso e se 
submetia a seu julgamento. 

Fêz muito bem Sua Excelência, o 
Presidente Costa e Silva, em deixar 
escrita essa página, porque, assim, 
seu julgamento já está feito pela 
consciência de todos os bons brasllei­
ros, que não querem sua Pátria en­
tregue aos comunistas, que, nesta ho­
ra, ameaçam não só as instituições, 
mas até as figuras com que a Nação 
contou nos dias tumultuosos que vi­
vemos. 

Sr. Presidente estou certo de que a 
Nação inteira homenageará o Govêr­
no do Presidente Costa e Silva, fa­
zendo-lhe justiça merecida nos des­
taques que haveremos de acentuar da 
tribuna desta Casa, no dia que V. 
Exa. determinar para a homenagem 
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requerida. Então, procuraremos dizer 
ao País inteiro o que foi uma admi­
nistração fecunda, o que foi a ação 
de um patriota, de um Presidente que 
não deixou a Nação mergulhar no 
sistema comunista. 

Sr. PresJdente. desta tribuna eu me 
congratulo com o eminente Presiden­
te que, taz poucos dias, deixou a res­
ponsab1J!dade d" administração pú­
blica. Eu me congratulo pela sua vi­
tória, em todos os· momentos, pois, 
conhecendo a história dos povos, sa­
bemos que os mais bravos são os que 
preferem correr todos os rJscos, pro­
curando a solução antes de chegar a 
batalha, e chegando a batalha, sabem 
êles agir com brflvura e com estoicis­
mo para fazer valer as idéias defen­
didas. 

Sr. Presidente, o Marechal Arthur 
da Costa e Silva !oi em tôdas as si­
tuações, o homem pacato, o Presiden­
te compreensivo, que recebeu, no seu 
Gabinete, estudantes e p,rofessôres, 
mesmo os que o combatiam, assim de­
monstrando à N".ção que o que êle es­
tava querendo era o sistema democrá­
tico, era o diálogo franco e honesto, e 
não a bagunça, a anarquia, a desor­
dem, a guerra que estava sendo intro­
duzida em nossa Pátria. 

Sr. Presidente. tenho certeza de que, 
enquanto houver um patriota, neste 
País, haverá de lutar pelas idéia-s que 
o Marechal Costa e Silva defendeu, 
combatendo o comunismo e procuran­
do assegurar ao País uma democracia 
autêntica. 

Estas as palavras que desejava di­
zer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O Senhor Senador Dinarte 
Mariz enviou à Mesa, subscrito por 
S. Ex.8 e outros nobres Senadores, o 
Requerimento cuja leitura vai ser 
feita relo Sr. 1.0 -Secretárto. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 6, DE 1969 

Senhor Presidente, 

Requeremos a Vossa Excelência, nos 
têrmos do artigo 196 do Regimento 
Interno, se digne de, ouvido o Plená­
rio, determinar seja realizada SES­
SAO ESPECIAL, após a posse, do nôvo 
Presidente da República, em dia a ser 

oportunamente designado, em home­
nagem ao ínclito Presidente Costa e 
Silva, cuja lidelldade às Instituições 
Democráticas é reconhecida e procla­
mada por todo o povo brasileiro. 

Brasília, Sala das Sessões, em 24 
de outubro de 1969. - Dinarte M3riz 
- Daniel Krieger - Gilberto Marinho 
- Filinto Müller - Arnon de Mello 
- Benedicto Valladares - Petrônio 
Portela - Cattet.e Pinheiro - Car­
valho Pinto - Manoel Villaça - Vic­
torino Freire - Duarte Filho - Ney 
Braga- Júlio Leite- José Guiomard 
- Mello Braga - Carlos Lindenberg 
- Flávio Brito - Eurico Rezende -
Lobão da Silveira - Attílio Fontana 
- Guido Mondin - Clodomir .Milh•t 
- João Cleofas - Fernando Corrêa 
- Sigefredo Pacheco - Wilson Gon-
çalves - Celso Ramos - José Leite 
- Waldemar de Alcântara -Antônio 
tal"los - DomícJo Gondin - Mem de 
Sá - Leandro Maciel - Oliveira 
rranco - Milton Trindade - Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Tôrres - José 
Fellciano. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
r;nho) - Nos têrmos do art. 196, a 
juízo do Presidente ou por delibera<;ão 
do Plenário, o Requerimento pode ser 
votado de imediato e sem discussão. 

Em votação o Requerimento. 

Os Srs. Senadores que estão de 
acôrdo queiram permanecer sentados. 
(Pausa,) 

Está aprovado o Requerime~to. 

será feita, oportunamente, a desig­
nação da da ta para a sessão espe­
cial nêle pedida. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimen­
to, de autoria do nobre Senador Fi­
Unto Müller e outros Senhores Sena­
dores, que será lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 7, DE 1969 

Nos têrmos dos arts. 214 e 215-A, 
do Regimento Interno, requeremos, 
pelo falecimento do Deputado Wei­
mar Gonçalves TOrres, ocorrido em 
14 de setembro de 1969, as seguintes 
homenagens: 

a) inscrição em Ata de um voto 
de profimdo pesar; 

b) apresentação de condolências 
à família, ao Estado de Mato 
Grosso e à Aliança Renova~ 
dora Nacional. 

Sala das Sessões, em 24 de outubro 
de 1969. - Filinto Müller - Bezerra 
Neto - Fernando Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) -Em votação o requerimento. 

Tem a palavra o nobre Senador Fi­

Unto Müller, para encaminhar a vo­

tação. 

O SR. FILINTO MtlLLER fPara en­
caminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, é com 
grande emoção que venho à tri­
buna para encaminhar a votação do 
requerimento que acaba de ser lido. 

O Deputado Weimar Tôrres, que fa-­
leceu a 14 de setembro, vítima de aci­
dente de aviação em Londrina, era 
uma das figuras mais brilhantes da 
nova geração mato-grossense. Eu o 
conheci como menino, quando estu­
dante de Direito. Acompanhei os seus 
passos até a sua formatura. 

Ainda há poucos dias, sua viúva 
exibia à minha senhora um telegra­
ma que eu passara a seu pai, no dia 
Pm que colara grau na Faculdade de 
Direito da Universidade do Rio de 
Janeiro. Éramos amigos, portanto. 
Eu o tinha quase como um filho, e 
Weimar, em tôda sua vida. acompa­
nhou minha orientação política, 
dando-me provas, sempre, de uma 
dedicação inexcedível e de uma exem­
plar lealdade. 

Foi, inicialmente, vereador no Mu­
nlcíplo de Dourados. Fundou um jor­
nal, O Progresso, e, com êsse jornal, 
concorreu grandemente para a ele­
vação do nível cultural do Municipio 
de Douranos e de Mato Grosso. Mais 
tarde, elegeu-se Deputado Estadual. 
Sempre presente às sessões, sempre 
solícito em relação aos seus correli­
gionários, àqueles que o mandElram 
para a AssemWéia como seu repre­
sentante, sempre atento na defesa 
dos interêsses do seu Município e do 
seu Estado, ~xerceu, por duas legisla­
turas, o cargo de Deputado Estadual. 
Mais tarde, candidatou-se a Depl!­
tF.do Federal. E veio exatamente nes­
ta legislatura tão truncada e na qual 
êle não teve oportunidade de de­
monstrar o brilho da sua inteligência, 
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o seu grande valor, a sua grande cul­
tura. 

Foi a Mato Grosso para atender à 
solicitação de amig·os que desejavam 
sua orientação em relação a proble­
ma político que se debatia e deveria 
ser solucionado, na cidade de Doura­
dos. Ao regre::.sar dessa cidade, em 
Londrina, o avião sofreu uma pane 
e êle foi vitimado, como todos os de­
mais passageiros. 

Mato Grosso perde un:. filho aman­
tíssimo, um cidadão ilustre, um jo­
vem que poderia prestar, pelo decor­
rer da existência, serviços assinala­
dos ao Estado. O Brasil perde um 
brasileiro patriota, dedicado, amante 
da sua pátria, sempre pronto a servi­
la. Nós, seus amigos, perdemos um 
amigo inexcect:vel na sua dedicação. 
na sua lealdade, na sua fidelidade 
aos principias por nós defendidos. Eu, 
pessoalmente, Sr. Presidente, sinto 
imensamente ter que vir a esta tri­
buna para tecer estas pala'vras mal 
aliPhavadas, devido à emoção, em 
homenagem à(i11ele saudoso amigo, 
àquele grande mato-grossense, àquele 
ilustre brasileiro. (Muito bem!) 

O SR. PRF.SI[ F.KT:<; (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Corrêa da Costa, para enca­
minhar a votação. 

O SR. CORRF.A DA COSTA (Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presi­
dente, apenas para dizer que fat;o 
minhas as p.lla vras do nobre Senador 
Filinto Müller sôbre o passamento do 
ilustre mato-gro<><>ense, Sr. Weimar 
TOrres, ilustre Deputado pelo nosso 
Estado. 

O SR. PRr.SIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovado, 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Mesa associa-se às hQme­
nagens prestadas pelo Senado àquele 
expoente da nova geração politica ma­
to-grossense e adotará as medídas su­
geridas no requerimento. (Pausa.) 

O SR. PRESiDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Há outro requerimento de 
pesar cuja leitura vai ser feita pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N." 8, n~ 1!\68 

Nos têrmos dos arts. 214 e 215-A 
do Regimento Interno, requeremos, 
pelo falecimento do Deputado Miguel 
Couto Filho, ocorrido em 30 de abril 
de 1969, as seguintes homenagens: 

a) inscrição em Ata de um voto 
de profundo pesar; 

b) apresentação de condolências à 
família, ao Estado do Rio de 
Janeiro e à Aliança Renovado­
ra Nacional. 

Sala das Sessões, em 24 de outubro 
de 1969. Vasconcelos Tôrres -
Paulo Tôrres - Ruy Carneiro -
Cattete Pinheiro - Gilberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -O requerimento depende só­
mente de votação. 

Tem a palavra o Sr. Vasconcelos 
Tôrres, autor do requerimento. 

O SR. V ASCONCF.LOS TõRRES 
(Para encaminhar a votação. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
para mim é muito triste ter que 
ocupar a tribuna, neste instante, para 
relembrar a figura de um coestaduano 
que representou a terra fluminense 
neste Senado. 

A maioria dêste Plenário conheceu, 
conviveu com aquela figura amena, 
calma, desinteressada temperamento 
cordato, sempre afável, homem emi­
nentemente de conciliação. Não era 
daquele temperamento que se chama 
agressivo, ou frequentador constante 
da tribuna, mas era sempre chamado 
a opinar nos assuntos, principalmen­
te naqueles que diziam respeito aos 
problemas da saúde e da educação. 

Seu pai, o grande cientista brasilei­
ro, professor Miguel Couto, era o seu 
inspirador. Tinha o nosso saudoso 
colega verdadeira veneração pelo seu 
progenitor, o que, dentro da psicolo­
gia, é um traço admirável, que define 
o caráter humano, o caráter daquele 
que tem veneração pelo seu pai. 

Quando se falava em Miguel Couto, 
V. Ex.a está lembrado, e aqui quase 
todos os Senadores, os seus olhos se 
marejavam, êle se emocionava, pro­
curava ser um espelho daquele que, 
na terra fluminense e também no Es­
tado da Guanabara, tantos serviços 

prestara, particularmente à pobreza, 
tanto de um quanto de outro Estado. 

Seu ami~o. embora, algumas vézes, 
por êsses a'.?:ares da política, em que 
um e outro se coloca numa posição 
diierente, chegássemo8 a ter um pe­
queno enireYero, mas que em naUa 
quebrou a estima recíproca, quero di­
zer ao Senado que, neste instante, fa­
lo com uma emotividade imensa. Te­
nho a certeza de que Miguel Couto 
Filho não àt Jxou um inimigo sequer e, 
lá, na nossa encantadora Cabo Frio, 
a sua presença atuante ainda é recor­
dada e sera por muito tempo relem­
brada. Foi éle um pioneiro na indus­
trialização da chamada região dos la­
gos fluminenses. V. Exa. sabe que 
aínda se produz sal por sistema qua­
se medieval, os chamados "quadra­
dos", ou ~eia. a cristalização solar. Mi­
guel Couto, pioneiramente. foi à Fran­
ça e conseguiu trazer para o nosso 
Estado técnicas avançadas da indus­
trialização de sal, com turbinas, isto 
é, o sal i.lsinado, aquela Usina Feri­
nas que é o:·gulho de todo o Brasil e 
não apenas da minha terra fluminen­
se. 

E não 2ra sOmente essa parte do 
lucro que o impressionava. Criou uma 
fundação c•Jm o nome de seu pai, a 
Fundação IVüguel Couto, e um dos 
melhotes grupos escolares da região 
foi construido às suas expensas. Ain­
da hoje, quando tive a oportunidade 
de falar sôbre a "Semana da Asa", 
lembro que construiu, por sua conta, 
um campo d~ aviação. 

Miguel Collto era uma figura que­
rida da famosa ····Esquadrilha da Fu­
maça", a qnem recebia no seu Solar 
de Perinas", porque justamente na­
quela área dt· território fluminense a 
Esquadrilha ;Jrecisava: de um campo 
de pouso. Era um cidadão quase que 
honorário da "Esquadrilha da Fu­
maça". 

Nesta Casa, Sr. Presidente, deixou 
a marca indelével da sua passagem. 
Foi um pnlítico que se realizou por 
completo, cumprindo tôda a escala 
de uma carreira política, se assim se 
pode expressar: Vereador, em Cabo 
Frio, Deputado· estadual, Deputado 
federal, Ministro da Saúde (o primei­
ro que o Brasil teve, criado pelo Pre­
sidente Getl)lio Vargas), Governador 
do Estado elo Rio de Janeiro e Sena-



Outubro de 1969 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 25 0031 

dor da Reoública, voltando à Câmara 
Federal, onde a morte o surpreendel.l. 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Filinto Müller- Tive a gran­
de honra de ser colega do eminente 
Senador Miguel Couto, nesta Casa, e 
posso testemunhar o que v. Exa. aca­
ba de afirmar. Lembro-me bem da­
quela figura serena, equilibrada, afá­
vel para ,!om todos e que deixou, no 
Senado, uma grande impressão da sutl 
passagem. V. Exa. acaba de enumerar 
as posições orupadas por Miguel Cou~ 
to. Acrescentarei a elas, uma: M\guel 
Couto foi n.fmbro da Comissão Exe.-. 
cutiva da Aliança Renovadora Na-­
cional, logo após a sua fundação, e 
morreu como membro dessa Comis-­
são Executiva. Colaborou, portanto, 
nesta fase de mudança das caracte ... 
rísticas da nossa vida política e o fêz, 
como sempre, com grande dedicação. 
V. Exa. ia dizer, neste instante, que 
falava em ncme do Estado do Rio de 
Janeiro. Peço a V. Exa. que fale tam~ 
bém em nome da Liderança da ARENA 
e preste essa homenagem ao nosso 
colega, em nome do Partido que êle 
ajudou a fu11ctar e que tanto honrou. 

O SR. VASCONCELOS TôltRES -
Meu Líder, V Exa. comove-me. Ao er­
guer-me para tecer essas considera­
ções unilateralmente, V. Exa. dá, ago­
ra, à homenagem, a amplitude que 
eu queria que ela tivesse. É a voz au­
torizada do Presidente do meu Parti­
do, do Líder da minha Bancada que 
pede que a minha palavra não tenha, 
apenas, a tonalidade da velha pro­
víncia e, ~im, interprete o pensamen­
to de tôda a nossa agremiação. E V. 
Exa. sabe o quanto está sendo justo 
com a sua intervenção, neste instante. 
Na vida política, meu Presidente Fi­
linto Müller, há muitas decepções, 
contraríedades, deslealdades. V. Exa., 
que tem t.ido uma posição destacada 
nos últimos acontecimentos da vida 
brasileira e que conheceu de perto o 
Senador Miguel Couto Filho, sabe que 
êle nunca faltou e, entre outros tra­
ços, que ru poderia apontar neste 
instante, seria aquêle que V. Ex:a. dei­
xou entrever nas suas palavras, o da 
lealdade partidária. Nunca faltou às 
reuniões, Pra disciplinado, tinha êsse 
sentimento de que a ARENA precisa-

va crescer e de que êle, designado por 
nós, fluminenses, para representar as 
nossas sessões no Diretório Nacional, 
tinha imensa responsabilidade. E co­
mo disse v. Exa., tinha o diálogo que 
não era apenas de correligionário pa­
ra correligionário, mas de amigo pa­
ra amigo. E o sentimento que me in­
vade a alrna, neste instante, para 
ocupar a Tribuna, é o mesmo de V. 
Exa., ferido pela perda de um corre­
ligionário do seu Estado, o Deputado 
Weimar Tôrres. Cozno eu e todos nós 
fluminenses, posso dizer a V. Exa., 
avançando, sem distinções de parti­
do - porque não podemos ter êsse 
exclusivismo partidário -Miguel Cou­
to era respeitado pelo MDB no meu 
Estado pela sua linha, pela sua capa­
cidade de trabalho e pelo que fêz no 
Govêrno do Estado, em benefício do 
nosso Estado. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -Per~ 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TõRRES 
Pois não, Senador. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo ~ 
Sr. Senador Vasconcelos Tórres, não 
se encontra presente o Líder do meu 
Partido, o Senador Aurélio Vianna, 
mas, estou certo de que estou expri­
mindo o seu pensamento e o pensa­
mento de todos os meus companhei­
ros, associando-me à homenagem 
justa que V. Exa. presta a um dos 
vultos singulares, pela bondade, afei­
ção, afetividade e cultura, que foi o 
eminente Deputado Miguel Couto Fi­
lho. V. Exa. tem a nossa solidarie­
dade, manifestada com a maior sin­
ceridade e e:rnoção. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Agradeço a V. Exa. e, Sr. Presiden­
te, só quero recordar~me do sofrimen~ 
to do nosso antigo colega, quando, na 
eleição passada, procuraram impug~ 
nar sua candidatura. O Senado, unâ~ 
nime:rnente, não lhe faltou com sua 
solidariedade. Isto, aliás, foi objeto de 
registro no Tribunal Superior Eleito­
ral. São injustiças da vida política, 
de anônimos que querem obstacular 
a ascensão de homens de bem, de 
trabalho. :E:le disse a mim que, ain­
da que não tivesse registro a sua can­
didatura, só a manifestação do Se­
nado confortara imensamente o seu 
coração. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
V. Exa. tem o aparte. 

O Sr. Eurico Rezende - Obvia­
mente, numa comunidade parlamen­
tar, dispensamos a mesma estima a 
todos os companheiros, mas às vêzes 
a de um com relação a outros, sem 
prejuízo da estima gera1, repito, tem 
uma densidade emocional uma maior 
ou mais específica. 

Nesta tipologia humana, para mim, 
estava o nosso saudoso colega Miguel 
Couto. 1!:le era um homem de espí- \ 
rito desarmado ~ e creio que esta fol 
a sua c·aracterística fundamental na 
vida pública - sem nenhuma pre­
venção, sem a menor alteração tem­
peramental, em momentos que talvez 
justificassem um alquebramento de 
contenção nervosa ou sentimental. 
E V. Exa. menciona o episódio da ten­
tativa de jnvalidação de sua candi­
datura à Câmara Federal, no último 
pleito, Fui um dos seus advogados; 
quando com êle mantive a primeira 
interloclJÇáO, buscando subsídios para 
a defesa, notei-o muito calmo, e, re­
pito, muito mais desarmado de espí­
rito, muito mais discricionado de 
qualquer prevenção nesse dia: não 
teve a menor reação predatória que 
qualquer um teria, e estranhamente 
acusado de haver favorecido ao Co­
munismo - êle, que, na vida eco­
nômica, tinha como característica 
fundamental o conservadorismo, era 
o inverso de qualquer imagem, de 
qualquer feição dêsse tipo de regime 
que degrada a dignidade da pessoa 
humana. Quero ressaltar aqui que 
realmente tudo isso é um estado de 
alma entre os seus amigos e, no ins­
tante em que V. Exa. espiritualmen­
te debruça sôbre seu túmulo e me­
mória, quero em meu nome pessoal 
colocar a sinceridade da minha emo~ 
ção e o gesto da minha saudade. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Senador Eurico Rezende, V. Exa. de­
finiu prP.cisamen te um dos traços 
marcantes da personalidade daquele 
a quem pranteamos neste instante: 
o estado d'alma. Era um homem de 
boa-fé. 

Ouvi o aparte de V. Exa. ainda 
mais emocionado do que com as ou­
tras. intervenções que se fizeram ou-
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vir, porque, não sei se V. Exa. sabe, 
Miguel Couto morreu justamente no 
seu Estado, e o traço que queria sa­
lien4-,ar aqui neste instante, Sr. Pre­
sidente, sublinhar ainda mais, era 
uma facêta de sua personalidade. O 
extinto, era um homem simples, foi 
para Guarapari sOzinho, sem nin­
guém, era um homem sem vaidades, 
todos nós o conhecemos aqui dispen­
sando essas - não diria honrarias -
mas essas regalias, direitos que o Se­
nador ou Deputado tem. Não que che­
gasse prOpriamente a ser um humíl­
de, mas era um exemplo notável por­
que, um homem de grande fortuna, 
reunia no mesmo momento a condi­
ção de ser um homem popular. E 
era. Seu govêrno passou sem mácula 
e marcado por grandes realizações no 
meu Estado. 

Foi lá em Guarapari, o lado triste. 
No hotel poucos o identificavam. Não 
era dêsses que alegavam a sua con­
dição funcional. Só muito tempo de­
pois é que se veio a saber que se tra­
tava do Deputado Federal Miguel 
Couto Filho, ex-Senador Miguel Cou­
to, aquêle que justamente havia fa­
lecido num dos hotéis da sua encan­
tadora Guarapari. 

Por isto, êsse seu aparte me co­
move. Eu me recordo, Senador Euri­
co Rezende - e esta homenagem tem 
uma entonação biogr:ifica, que não 
posso deixar de fazer - eu me recor­
do de que, quando V. Exa. advogou a 
sua causa, era justamente éste o es­
tado de ~spirito que êle apresentava. 
Chegou a rir. Como podia ser comu­
nista um industrial, um homem de 
família, um homem de indústria, um 
homem que pertencia aos quad,ros go­
vernamentais justamente encarrega­
dos da repressão a essa ideologia es­
tranha ao convívio da democracia?! 

Sr. Presidente, tenho por desin­
cumbida - permita-me a sinceridade 
- minha triste tarefa. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Com prazer. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Senador 
Vasconcelos Tôrres, vizinhos ali, do 
Estado do Rio, sempre acompanha­
mos de perto a trajetória do Gover­
nador Miguel Couto, Senador e Depu-

tado, como do sábio que foi o senhor 
seu pai, e por isso estamos perfeita­
meu te em condições de dizer que V. 
Exa. está caracterizando muitíssimo 
bem a personalidade de Miguel Couto 
Filho. Queremos nos solidarizar com 
V. Exa. nesta homenagem prestada 
àquele grande vulto não apenas do 
Estado do Rio mas de todo o País, o 
brasileiro Miguel Couto Filho. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Tenho de agradecer, Sr. Presidente, 
também, porque é a voz do Estado vi­
zinho e irmão, Espírito Santo, as duas 
vozes que mostram que as barrancas 
do Itabapoana, como gosta de dizer 
o Senador Eurico Rezende, não nos 
separam. 

E dizia, Sr, Presidente, tenho por 
desincumbida a triste tarefa que a 
bancada fluminense, nesta Casa, ... 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 

Com prazer. 

O Sr. Guido Mondin- No rnomento 
em que V. Exa. homenageia a memó­
ria do nosso ex-companheiro Miguel 
Couto Filho, seria interessante desta· 
car, ainda mais quando está se fazen· 
do realidade a travessia Rio-Nite­
rói, o quanto êle batalhou para esta 
realidade, para êste evenro. Nós fo. 
mos testemunhas, aqui, neste Plená­
rio, das vêzes em que o saudoso com­
panheiro ocupou a tribuna abordando 
êsse assunto de tanta importância. 
Por isso pedi o aparte, para que se 
integrasse nesse discurso in roemo­
riam, a lembrança do esfôrço que êle 
despendeu para que cariocas e flu­
minenses tivessem, um dia, a comodi­
dade dessa travessia. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
É verdade. Realmente, era uma das 
suas paixões, e êle foi o primeiro a 
levar a sério o problema, contratan­
do com uma emprêsa francesa, a So­
cieté de Etudes et Enterprises, o exa­
me do fundo da baia da Guanabara, 
a prospecção que se tinha, e foi fei­
ta, e às expensas do Estado. 

É verdade. V. Exa. lembtou bem. 
Seu nome ficará indelévelmente li­
gado a essa obra que será uma das 
maiores da Administração brasileira, 
e já em caminho de execução que é 

a ponte Rio-Niterói. li:le tem seu no­
me ligado a essa obra. 

Sr. Presidente, eu e o Senador Paulo 
Tôrres, nós dois, já agora com o 
apoio de todo o Senado, prestamos 
esta reverência, êste momento de sau­
dade àquele que honrou esta Casa e a 
Câmara Federal e que merece esta re­
cordação através dessas palavras mui­
to sentidas, Sr. Presidente, que pro­
nunciei com muita sinceridade, com 
muito amor e, também- por que não 
dizer? - com muita saudade daque­
le grande amigo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Etn votação o requerimento 
do Sr. Senador Vasconcelos Tôrres. 

Os Srs. Senadores que com êle con­
cordam, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 

A Mesa associa-se à homenagerU 
prestada pelo Senado ao eminente 
companheiro, que desaparece após 
longa e brilhante trajetória na vida 
pública do Pais. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Há requerimento de urgên­
cia assinado pelo Senador Filinto 
Müller. Será lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 9, DE 1969 

Requeremos urgência, nos têrmos 
do art. 326, n.0 5, b, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Resolução 
n.0 1, de 1969, que mantém, até 31 
de março de 1970, nas Comissões Per­
manentes do Senado, a mesma com­
posição da sessão legislativa anterior. 

Sala da.s Sessões, em 24 de outubro 
de 1969. - Filinto Müller, Líder da 
ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Nos têrmos do art. 326 do 
Regimento Interno, o requerimento 
será votado ao fim da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Há comunicação do Sr. Se ... 
nador Lino de Mattos sôbre a mesa, 
que vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
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E lída a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Sr. Presidente: 

A decisão dos nobres Senadores 
da Aliança Renovadora Nacional -
ARENA - de não dar provimento aos 
cargos vagos na Mesa do Senado, cria, 
para mim, o dever de assumir a 3.Bw 
Secretaria, da qual sou suplente, con~ 
forme se verifica do nosso Regimento 
Interno. 

Razões de ordem pessoal aconse­
lham-me, entretanto, a renunciar à 
referida suplência de 3. 0 -Secretário, 
o que faço, de maneira irrevogável. 

Sala das Sessões, em 24 de outubro 
de 1969. - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - A comunicação vai à pu­
blicação. 

COMPPRECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Lobão da Silveira - Clodomir 
Millet - Sebastião Archer - Pe­
trônio Portella - Argemiro de 
Figueirerto - Arnon de Mello -
Vasconcelos Tôrres - Nogueira 
da Gama - Ney Braga - Adol­
pho Fra~co. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Prese11tes 55 Srs. Senado­
res, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno UnJco, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 148, 
de 1968 (n.0 75-B/67, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o em­
prêgo, pela indústria, çla palavra 
sêda e seus compostos, tendo 
Pareceres favoráveis, sob núme­
ros 1.125 e 1.126, de 1968, das 
Comissõts de Indústria e Comê­
cio; e de Finanças. 

Sôbre a mesa, requerimento do 
Sr. Senador Filinto Müller, Líder da 
ARENA, que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 10, DE 1969 

Nos têrmos dot arts. 212, letra I, 
e 274, letra a, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 148, de 
1968 (n.0 75-B/67, na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre o emprêgo, 
pela indústria, da palavra sêda e seus 
compostos, " fim de que sôbre êle 
seja ouvicta a Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Sala das Sessões, em 24 de outubro 
de 1969. - Filinto Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A matéria sai da ordem do 
dia e vai à Comissão de Constituição 
e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 60, de 
1967, de autoria da Comissão Di­
retora, que dispõe sôbre aposen­
tadoria especial aos taquígrafos 
que contarem 25 anos de efetivo 
exercício na função ou 65 anos 
de i.,ade, tendo Pareceres, sob 
n.0 ' 1.132 e 1.133, de 1968, das 
Comissões de Constituição e Jus­
tiç•. pela juridicidade e consti­
tucionalidade; e de Finanças, pe­
la aprovação. 

Sôbre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

lt JJdo e aprovado o seguJnte 

REQUERIMENTO 
N.• 11, DE 1969 

Nos têrmos dos arts. 212, letra I, e 
274, letra e, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do 
Projeto de Resolução n.0 60, de 1967, 
a fim de que sõbre êle seja ouvida a 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, em 24 de outubro 
de 1969. - Filinto Müller, 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Aprovado o requerimento, 
a matéria sai da Ordem do Dia e vai 
à consideração da Comissão de t:ons­
tituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Passa•se à votação do Re­
querimento, já lido, de autoria do Se­
nador Filinto Müller, que solicita ur­
gência, nos térmos do art. 326, V, do 
Regimento Interno, para o projeto, 
de autoria da Comissão Diretora, que 
mantém até 31 de março de 1970, nas 
Comissões Permanentes do Senado, 

a mesma composição da Sessão Le­
gisla ti v a anterior. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Passa-se à discussão, em turno úni­
co, da proposição, de autoria da Co­
missão Diretora, que mantém até 31 
de março de 1970, nas Comissões Per­
manentes do Senado, a mesma com­
posição da sessão legislativa anterior. 

A proposição depende de parecer 
da Comissão de Constituição e Jus­
tiça. De acõrdo com a designação 
feita na sessão anterior, soltcito ao 
nobre Senador Aloysio de Car;raJho 
o parecer da referida Comissão. 
(Pausa.) 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
(Para emitir parecer. Não foi revis­
to pelo orador.) - Sr. Presidente, o 
parecer que profiro, oralmente, em 
virtude da urgência concedida agora 
mesmo pelo Plenário, é no sentido de 
que não há nenhuma disposicão 
constitucional, nem regimental, q•te 
impeça a tramitação e a conseqüente 
aprovação desta Resolução. 

Por ela mantém-se, até 31 de março 
de 1970, nas Comissões Permanf'nte.s 
do Senado, a mesma composição da 
sessão Legislativa anterior. 

Estas Comissões teriam que ser re­
novadas em março, não tivesse ha­
vido o decreto do recesso compulsório 
do Congresso. Ficamos, até aqui, sem 
que elas funcionassem e, agora, para 
que exerçam a sua tarefa no prazo 
exíguo de quarenta dias, não haveria 
mister de reformularmos a sua com­
posição, até porque, verificadas al­
gumas ausências forçadas de com­
panheiros nossos que integravam 
essas Comissões, talvez fôsse preciso 
fazer-se uma nova verificação rela­
tivamente ao critério da proporcio­
nalidade. Compreendo, portanto, que 
as Comissões funcionarão com a mes­
ma composição, como se tivessem sido 
organizadas em março dêste ano. Elas 
funcionarão com a mesma composição 
que tinham no exercício legislativo 
anterior, e presumo que as próprias 
razões dessa determinação nossa indi­
cam que não se faça nelas um preen­
chimento de vagas, senão quando ai-
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gomas delas não puder funcionar por 
falta de quorum regimental. 

São estas, Sr. Presidente, as ra-
. : zõe3 de orctem constitucional, regi­

mental e prática que me levam a dar 
parecer favorável ao presente Pro­
jeto de Resolução. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - É, portanto, favorável o 
parecer da Comissão de Constituição 
e.Justiça, emitido pelo nobre Senador 
Aloysio de Carvalho. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores 'iese­
jando fazer uso da palavra, declaro 
encerrada a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer s e n ta do s 
(Pausa.) 

Aprovado o projeto, vai à Comissão 
Diretora para redação final. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 
PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.0 1, DE 1969 

Mantém, até 31 de março de 
1970, nas Comissões Permanentes 
do Senado, a mesma eomposição 
da sessão legislativa anterior. 

A:rtigo ünico - É mantida, até 31 
de março de 1970, nas Comissões Per­
n1anentes do Senado, a mesma com­
posição da sessão legislativa anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbrt a mesa, a redação fi­
nal do projeto de resolução que aca­
bou de ser votado, e que vai ser lida 
pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

:S: lido o seguinte 

PJ\RECER 
N.0 1, DE 1969 

Redação :final do Projeto de Re­
solução n.0 1, de 1969, que man­
tém, até 31 de março de 1970, nas 
Comissões Permanentes do Sena­
do, a mesma composição da sessão 
legislativa anterior. 

A Comissão Diretora apresenta a 
redação final do Projeto de Resolução 
n.0 1, de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇÃO 
N.0 , DE 1969 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - É mantida, até 31 

de março de 1970, nas Comissões Per-

manentes do Senado, a mesma com­
posição da sessão legislativa anterior. 

Sala da Comissão Diretora, em .. 
24-10-69. - Gilberto Marinho, Presi­
dente - Dinarte Marit ...... Victorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Guido 
Mondim - Vasconcelos Tôrres - Li­
no de Mattos. 

O SR. PRESIDF.NTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em discussão a redação fi" 
nal. 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando fazer uso da palavra para dis­
cussão, dou-a como ellcerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
redação final, queiram permanecer 
sentados (Pausa.) 

Está aprovada. 

A matéria vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Lembro aos Senhores Sena­
dores que, de acôrdo com o disposto 
no art. 1.0 do Ato Complementar n.0 

73, de 15 do corrente, o Congresso Na­
cional se reunirá, amanhã, às 15 ho­
ras, para a eleíção do Presidente e do 
Vice-Presidente da República. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão. Designo para a 
próxima sessão ordinária a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N. 0 2, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 2, de 1969,' de 

autoria da Comissão Diretora, que 
exonera, a pedido, Nilson Roberto de 
Novaes Carneiro Campelo, Auxiliar 
Legislativo, PL-8, do Quadro da Se­

cretaria do Senado Federal. 

2 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 3, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.O 3, de 1969, de 

autoria da COmissão Diretora, que 
exonera, a pedido, Neide Theresinha 
da Luz, Auxiliar Legislativo, PL-8, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

3 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 4, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.O 4, de 1969, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
concede aposentadoria a Antonieta 
Furtado de Rezende, Oficial Legisla­
tivo, PL-6, .do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

4 

PROJETO DE RESOLUÇii.O 
N.o 5, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.O 5, de 1969, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta Áurea de Barros Rêgo, Di­
retora, PL-1, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

5 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N .0 6, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.O 6, de 1969, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta Maria Antonieta Fonseca 
Paranaguá, Psicotêcnico, PL-3, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

6 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.O 7, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro· 
jeto de Res,Iução n.O 7, de 1969, de 
autoria da comissão Diretora, que 
aposenta Arlindo Gomes da Silva, Au­
xiliar de Portaria, PL-8, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

7 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.O 8, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 8, de 1969, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
G,posenta Almerinda Vianna Baker, 
Oficial Legislativo, PL-5, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal 

8 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.O 9, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.f') 9, de 1969, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta Nair Cardoso, Diretora, 
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PL-1, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

9 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 10, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 10, de 1969, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta José Miguel da Silva, Auxi­
liar de Portaria, PL-9, do Quadro da 
Secretario do Senado Federal 

10 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 11, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.O 11, de 1969, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta Rom!Ida Duarte, Oficial Le­
gislativo, PL-3, do Quadro da Secre­

taria do Senado Federal. 

11 
PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.0 12, DE 1969 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n.0 12, de 1969, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta Elza Alves Vasconcellos, 
Oficial Legislativo, PL-6, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

12 
PROJETO DE RESOLUÇAO 

N. 0 13, DE 1969 
Discussão "'em turno único do Pro­

jeto de Resolução n.0 13, de 1969, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta Arlete de Medeiros Alves, 
Oficial Legislativo, PL-3, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

13 
PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.O 14, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 14, de 1969, de 

autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta Oyama Brandão Telles, Re­
dator de Anais e Documentos Parla­
mentares, PL-2, do Quadro da Secre­
taria do Senado Federal. 

14 

REQUERIMENTO 
N.O 2, DE 1969 

D1scussão, em turno únJco, do 
Requerimento n.0 2, de 1969, de auto­
rJa do Sr. Senador Vasconcelos Tôrres, 
que solicita transcrição nos Anais do 
Senado do discurso proferido pelo 
Presidente do Congresso Nacional, 
Senador Gllberto Marinho, por oca­

sião da reabertura do Congresso, em 
22-10-69. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 16 horas e 
30 minutos.} 
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REVISTA DE INFORMA CÃO LEGISLATIVA , 
EDITADA PELO 

DIREÇÃO: SENADO FEDERAL 
Leyla Castello Branco Rangel Diretoria de Informação Legislativa 

Ano I - N.0 1 - março de 1964 
Ano I N.0 2 junho de 1964 
Ano I - N. 0 3 - setembro de 1964 
Ano I - N. 0 4 - dezembro de 1964 
Ano II - N.0 5 - março de 1965 
Ano II - N. 0 6 - junho de 1965 
Ano II - N.0 7 - setembro de 1965 
Ano II - N.0 8 - dezembro de 1965 
Ano III - N. 0 9 - março de 1966 
Ano III - N. 0 10 - junho de 1966 

NOMEROS PUBLICADOS: 

ANO III - N.0 11 - setembro de 1966 

COLABORAÇÃO 

Poder legislativo - (Senador ]osaphat Marinho) 

O direito constitucional e a ordem social - ( Prof. Almir 
de Andrade) 

Direitos de personalidade - ( Prof. Orlando Gomes) 

O princípio da responsabilidade e a autoridade consti­
tucional qne o poderá tornar efetivo - ( Dr. ]Olio 
de Oliveira Filho) 

Origens do contrôle da constitucionalidade das leis -
( Prof. Wilson Accioli de Vasconcellos) 

O amparo ao ser humano: da assistf>nda il previdência 
social - ( Aiman Guerra Nogueira da Gama) 

PES,QUISA 

Contrôle da natalidade - (Rogério Costa Rodrigues) 

Terras devolutas - (Humberto Haydt de Souza Mello) 

O poder legislativo na Itália - ( Leyla Castello Branco 
Rangel) 

DOCUMENTAÇÃO 

Estabilidade ( 2• parte) - Histórico da Lei n.9 .5 .107/66 
e do Decreto-Lei n9 20/66 - (Sara Ramos de Fi­
gueiredo) 

Prisáo administrativa - ( Leda Maria Cardoso Naud) 

Subsídios dos parlamentares - ( Humbe1to Haydt de 
Souza Mello) 

ARQUIVO 

l\ludança da capital do Brasil 

ANO III - N. 0 12 outubro, novembro e 
dezembro de 1966 

HOMEt\AGEM 
Dr. Isaac Brown - (Discursos) 

RELATóRIO DA PRESID~NGIA 
Elaboração legislativa - (Senado1· Aum Soares Moura 

Andrade) 

COLABORAÇÃO 

Lei orgânica dos partidos políticos - (Senador !osaphat 
Marinho) 

Traços da presença de Rui Barbosa no Direito - (Depu· 
tado Rubem Nogueira) 

Carvão e aço (Mercado mundial - América Latina -
Brasil) - (Deputado Batista Miranda) 

Partidos, congresso, democracia - (Paulo Figrteiredo) 
Previdt\ncia social: rumo à "se-gurança social" - ( Aiman 

Guerra Nogueira da Gama) 

A previdt1ncía social e as constituições republicanas -
(Afonso César) 

DOCUME:\TAÇÃO 
A nova lei de imprensa comentada pela imprensa - ( Ro· 

gério Cost" Rodrigues) 

PESQUISA • 
Estado de sítio e suspensão de 1iherdades individuais -

( Leda Maria Cardoso Naud) 

Terrenos de Marinha- (Humberto Hoydt de Souza Mello) 

Integração regional do Distrito Federal - ( Fmncisco 
Sampaio de Carvalho) 

REVISTAS 

Ano IV - N.0 ' 13 e 14 janeiro a junho 
de 1967 

Inconstitucionalidade da Jei de segurança nacional -
(Senador ]osaplwt Marinho) 

Em defesa do preço mínimo para o minério de ferro -
( Deputadc Batista Mimnda) 

Limites dos decretos-leis - (Professor Nelson de Sousa 
Sampaio) 

DOCUMENTAÇÃO 
Senado Federal: competência. Art. 64 da Constituição Fe-

deral de 1946 (art. 45, IV, da Constituição de 1967) 
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PESQUISA 
Associações de utilidade pública - (Adolfo Eric de 

Toledo) 
Inquilinato - (Humberto Haydt de Souza Mello) 
Censura teatral e cinematográfica no País - (Rogério 

Costa Rodrigues) 
O Federalismo - ( Leda Maria Cardoso Naud) 

ARQUIVO 
Documento histórico - Coroação e sagração de D. 

Pedro I 

Ano IV - N. 0 ' 15 e 16 - julho a dezembro 
de 1967 

COLABORAÇÃO 
"Pela Revisão Constitucional" - (Senador ]osaphat Ma­

rinlw) 
"Politica Salarial" - (Senador Carvalho Pinto) 
''I\ ovos Aspec·tos da Compet€ncia Constitucional do 

STF" - (Ministro Gonçalves de Oliveira) 
''Imunidades Parlamentares" - ( Prof. Raul Machado 

Hmta) 

DOCUME:\TAÇÃO 
"Sindicato - legislação brasileira" - (Rogério Costa Ro­

drigues) 
"A Aposentadoria do Servidor Público" - (Humberto 

Haydt de Souza Mello) 
/' 

PESQUISA 
"Menor - um problema pôsto em questão" (F' parte -

"O Menor e o Direito do Trabalho") - (Adolfo Eric 
de Toledo) 

"Mar Territorial" - (Tito Mondin) 
"I.C.M." - (Francisco Sampaio de Carvalho) 

ARQUIVO 
"índios e Indigenismo" - (Leda Maria Cardoso Naud) 

- documento histórico - informações relativas à 
civilização dos indios ( 1827) 

ANO V- N.0 17- janeiro a março de 1968 
COLABORAÇÃO 

"A autonomia dos municípios e a segurança nacional" -
(Senador ]osaphat Marinho) 

"Pedro Lessa e sua influencia na evolução constitucional 
do Brasil" - (Deputado Rubem Nogueira) 

"Obrigação de contratar" - (Professor Orlando Gomes) 
"Os Decretos-Leis na Constituição de 1967" - ( Profes­

sor Otto de Andrade Gil) 

BIBLIOGRAFIA 
"Segurança nacional e assuntos correlatos" - Biblioteca 

do Senado Federal 

DOCUME:\TAÇÃO 
"Segurança nacional" (legislação, projetos, pronuncia­

mentos) - (Fernando Giuberti Nogueira) 

PESQUISA 
"~1enor - um problema pôsto em questão" - (2~ parte: 

O ~1enor no Direito Civil) - (Adolfo Eric de To­
Ieda) 

"Justiça Militar" - (Som Ramos de Figueiredo) 
"Leis Complementares" - (Rogério Costa Rodrigues) 

ARQUIVO 
"Limites Brasil-Paraguai" (documento histórico: ''Tra­

tado da Aliança Brasil-Argentina-Uruguai",' de 
1-5-1865) - (Leda Maria Cardoso Naud) 

ANO V - N.0 18 - abril a junho de 1968 
COLABORAÇÃO 
"O Estado de Israel" - (Senadores Ney Braga, Leandro 

Maciel e Aarüo Steinbn1ch) 
"A Morte de Robert Kennedy e os Nossos Rumos" -

(Senador Ney Bmga) 
"A Longa Revolução do Nosso Tempo" - (Professor· 

Anísio Spínola Teixeim) 
"Evolução do Sistema Constitucional Tributário Brasi­

leiro" - (Professor Geraldo Ataliba) 
"O Tribunal de Contas e o Problema da Constituciona­

lidade das Leis e Atos" ...:. ( Pmfessor Wilson Accioli 
de Vasconcellos) 

"A Apreciação das Contas Públicas Anuais pelo Poder 
Legislativo" ( Dr. Luiz Zaidman) 

BIBLIOGRAFIA 
"Energia Elétrica e Assuntos Correlatos" - (Biblioteca 

do Senado Federal) 

DOCUME:\TAÇÃO 
"Energia Elétrica - Concessionárias" - (Diretoria de 

Informação Legislativa) 
PESQUISA 
"Menor, Um Problema Pôsto em Questão (3~ Parte: O 

Menor no Direito Penal)"- (Adolfo Eric de Toledo) 
"O Confinamento Face à Constituição de 1967" -

(Rogério Costa Rodrigues) 
"Acôrdos Culturais Entre Brasil e Portugal" - ( Leda 

Maria Cardoso Naud) 
NOTA: Dos n.0s de 1 a 10 deixamos de publicar os respectivos 

••A integração do município no processo do desenvolvi- _ sumários visto têrmos um índice dos mesmos, que torne-
menta" - (Professor Rubem de Oliveira Lima) ceremos, como cortesia, a quem os solicitar. 

PREÇOS: 
Número Avulso NCr$ 5,00 -- 1\:úmero Atrasado NCr$ 6,00 

Assinatura Anual 
Via Superfície . . . .. .. . . .. . . .. . .. NCr$ 20,00 -- Via Aérea . .. .. . . . .. .. .. . .. . .. .. NCr$ 40,00 

PEDIDOS AO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Podêres Caixa Postal 1503 Brasília - DF 
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COLEÇÃO DE 

DECRETOS-LEIS 
(GOVÊRNO CASTELLO BRANCO) 

E 

LEGISLACAO CORRELATA 
~ 

N.os 1 A 318 
(OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA, COMPOSTA E IMPRESSA 

PELO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL) 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2. 096 PÁGINAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA: { EM BROCHURA NCr$ 40,00 

ENCADERNADA NCr$ 80,00 

INTRODUCÃO 

O Ato Institucional n. 0 2 (art. 30 e parágrafo único do 
art. 31) conferiu ao Presidente da República a faculdade 
de legislar mediante decretos-leis sôbre matéria de seguran­
ça nacional, estando em pleno funcionamento o Congresso 
Nacional, ou, ainda, decretado o recesso parlamentar por ato 
1mplementar, em tôdas as matérias previstas na Constitui· 

,..õo e na lei organânica. 

Baseado no primeiro dêstes dispositivos, o Presidente 
Castello Branco expediu o Decreto-lei n.0 1, em 13 de novem­
bro de 1965, instituindo o cruzeiro nôvo. A êste seguiram-se 
outros, num conceito amplo de segurança nacional nem sem­
pre aceito, especialmente pelos adversários do Govêrno. O De­
creto-lei n.0 19/66 originou grande celeuma, i á que versava 
sôbre matéria recém-deliberada pelo Congresso Nacional, con­
trariando a decisão do legislativo, que rejeitara veto opôsto 
pelo Presidente da República ao Projeto de lei n. 0 3.500/66. 
À promulgação da porte vetado pelo Chefe do Nação e man­
tido pelo Congresso, seguiu-se a expedição do decreto-lei. 

O recesso parlamentar decretado com o Ato Complemen­
tar n.0 23, de 20-10-66 a 22-11-66, possibilitou ao Presidente 

> 

do República legislar sôbre tôdas as matérias previstos na 
Constituição. Assim é que, neste periodo, foram objeto de de­
cretos-leis matérias versados em proietos de lei enviados pe­
lo Poder Executivo ao Congresso Nacional e já em tramita­
ção, como a criação do Instituto Nacional do Cinema, a re­
forma universitária etc., projetos êstes que, levonto'"!do a 
opinião pública, vinham recebendo criticas e sugestões, não 
só dos parlamentares, mas das classes diretamente interessa­
das que se pronunciavam através de memoriais ao Legis­
lativo. 

O Ato Institucional n.o 4, convocando o Congresso Na­
cional poro discutr e votar o projeto de Constituição de ori­
gem governamental, possibilitava ao Presidente da República 
baixar decretos-leis sôbre segurança nacional e matéria ti­
nanceira, e, ainda, sôbre matéria administrativo, no periodo 
de recesso parlamentar. 

A Constituição de 1967 faculto ao Presidente do Repú­
blica o expedição de decretos-leis sôbre segurança nacional e 
finanças públ1cas. Entretanto, esta faculdade é limitado aos 
casos de urgência ou de interêsse público relevante e não 
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podendo acarretar aumento de despesa. Embora entrem em 
vigor na data de suo publicação, êstes decretos~leis são su­
jeitos ao referendum do Congresso Nacional que as aprova­
rá ou rejeitará integralmente, dentro de sessenta dias. Findo 
êste prazo, sem deliberação, o texto é tido como aprovado. 

Se os decretos-leis baixados pelo atual Govêrno são, de 
ocôrdo com a Constituição em vigor, debatidos e votados pe­
lo Congresso Nacional, logo após sua expedição, embora iá 
vigentes, e, portanto, produzindo efeitos, os decretos-leis ema­
nados com base nos Atos Revolucionários escaparam à apre­
ciação do Poder legislativo. 

De 13 de novembro de 1965 a 14 de março de 1967, 319 
(trezentos e dezenove) decretos-leis foram expedidos pelo Pre­
sidente Castello Branco, variando seu objeto desde a simples 
alteração do nome de uma escola a transformações subs­
tanciais na legislação tributária, trabalhista, previdenciário, 
nôvo código do ar, nova redação do código de mineração, nor­
mas poro a Reforma Administrativa, nova lei de segurança 
nacional etc. 

Vários foram os dispositivos legais alterados ou revoga­
dos mediante decretos-leis, e as remissões a normas, por vé­
zes antigos, são inúmeras. Visando à melhor compreensão dos 
319 decretos-leis do Presidente Castello Branco, a Diretoria 
de Informação Legislativa, por determinação do Presidente do 
Senado Federal, Senador Aura Moura Andrade, elaborou o 
presente trabalho em que, a par dos textos integrais dos de­
cretos-leis, transcreve tôda a legislação alterada ou simples­
mente citada naqueles diplomas, assim como um ementário do 
legislação posterior correlata. 

Foi o seguinte o 

PLANO DE TRABALHO 

l) lEGISlAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrita a legislação oi­
toda, compreendendo os dispositivos alterados, revogados ou 
simplesmente mencionados. 

Na primeira coluna (entre parênteses): o artigo, pará­
grafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é citada a nor­
ma legal. 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo consti­
tucional) citada (emenda e data de publicação). 

Se a referência é feito o determinado artigo, êste é 
transcrito. 

Para melhor compreensão, são fornecidas em notas tô­
das as normas a que são feitas remissões. Inúmeras vêzes, 
foram necessárias notas de notas, num verdadeiro encadea­
mento de legislação, que só findo quando a matéria está su­
ficientemente esclarecida. 

Sempre que necessário, divulgamos também os textos 
de Resoluções ou Portarías citadas, como, por exemplo, a Por­
taria n.0 729/62, do Presidente da NOVACAP, a que se refe­
re o Decreta-lei n. 0 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis do 
Presidente Castello Branco, de vez que sua consulta pode ser 
feito fàcilmente nesta obra, parecendo-nos, portanto, dispen­
sável repeti-los na legislação citada. 

Em primeira leitura, as notas parecerão falhas, já que, 
algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem numéri­
ca. A alteração no seqüência dos notas foi necessária na 
composição gráfica, que, para facilitar a consulta, colocou, 
sempre que possível, os notas nos rodapés das páginas em 
que são feitas as citações. Os tipos usados no impressão dis­
tinguem com exatidão os citações e remissões. 

2) lEGISlAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos decre­
tos-leis, assim como as remissões que lhes sôo feitas, em le­
gislação emanada após sua expedição. 

Na primeira coluna: a lei, decreto - ou decreto-lei (nú­
mero e data de publicação) posterior ao decreto-lei e que o 
êle se refere. 

Na segundo coluna: é explicitado se se trata de alteração, 
regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se refere 
ao decreto-lei, é determinado qual o artigo em que é feita 
a remissão. 

Do mesma formo, se apenas um (ou mais) dispositivo 
do decreto-lei é alterado, regulamentado ou referido, êste 
dispositivo é determinado. 

-'---,-·r:l·-·----
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